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LEI Nº 1.049/2015

Aprova o Plano Municipal de Educação do Município de Diamantino e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Diamantino, Estado de Mato Grosso, Sr. JUVIANO LINCOLN, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal de Diamantino aprovou, e ELE sanciona a seguinte lei:

Art. 1º - Fica aprovado o Plano Municipal de Educação de Diamantino, constante do Anexo Único.

Art. 2º - O Município de Diamantino, através do Conselho Municipal de Educação procederá avaliações periódicas da implementação do Plano Municipal de Educação, através de Conferências Municipais de Educação que ocorrerão anualmente.

Parágrafo Único - A primeira avaliação realizar-se-á após o primeiro ano de vigência desta Lei, cabendo a Câmara Municipal de Diamantino aprovar as medidas legais decorrentes, com vistas a correção de deficiências e distorções.

.

Art. 3º - A partir da vigência desta Lei, as Instituições Educacionais Públicas e Privadas deverão, com base no Plano Municipal de Educação, elaborar seus projetos Políticos Pedagógicos de acordo com as estratégias e metas aqui estabelecidas.

Art. 4º - Os Poderes Executivo e Legislativo do Município empenhar-se-ão na divulgação deste Plano e da progressiva realização de seus objetivos e metas, para que a sociedade diamantinense o conheça amplamente e acompanhe sua implementação.

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário e a Lei Municipal nº 599/2005. 

Diamantino/MT, 17 de junho de 2015.

Juviano Lincoln
Prefeito Municipal
APRESENTAÇÃO

A adequação do Plano Municipal de Educação é necessária uma vez que o período vigente expirou e surge a necessidade de colocar em consonância as metas e estratégias estabelecidas pelo Plano Nacional de Educação, Lei n° 13.005/2014, o Plano Estadual de Educação, Lei nº 10.111/2014 em cumprimento a Constituição Federal de 1988, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 9.394/1996 e Lei Orgânica do Município, com período de vigência de 2015 a 2025. 

Neste sentido, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura institui duas equipes para o estudo e a adequação do referido Plano, a saber, equipes técnica e organizacional, compostas com representantes da educação pública e particular de Diamantino e demais segmentos da sociedade civil organizada, lideradas pelo gestor da pasta da Educação. 

O Conselho Municipal de Educação assume de forma pactuada o compromisso de criar uma comissão para acompanhar e articular maneiras diversas de cobranças das metas e estratégias do Plano Municipal de Educação que estarão, na década de sua vigência, suscetível a avaliações anuais / inovações / adequações a cada dois anos se fizerem necessárias e que estejam em consonância com o Plano Nacional de Educação, Plano Estadual de Educação, Constituição Federal, Lei de Diretrizes e Bases e a Lei Orgânica do município. 

Sendo assim, o Plano Municipal de Educação passa a ser efetivamente um dispositivo que aponta o caminho que devemos seguir para alavancar cada vez mais a educação pública no município de Diamantino, haja vista que devemos vislumbrar como uma conquista enquanto sociedade civil politicamente organizada, que nessa condição, exercerá direito / obrigação de fiscalizar a sua execução e implementação sistemática. 

Este documento após aprovado sem ressalvas pelo Legislativo Municipal que também será parceiro na avaliação e acompanhamento da execução do PME, o que certamente fortalecerá as decisões que devam ser tomadas para correção e busca dos suportes necessários para levar o Plano adiante. 

Diante disso, a Secretaria Municipal de Educação e Cultura agradece a todos que colaboraram e contribuíram de forma direta ou indireta na instrumentalização deste processo, como resultado de um compromisso, coletivo de busca da excelência, de fortalecimento da Política Educacional do Município, garantindo a sua efetiva participação, junto às demais esferas administrativas do País. 

Nilvo Pedro Lanza
Coordenador Executivo

1 – IDENTIFICAÇÃO DO MUNICÍPIO 
FORMAÇÃO HISTÓRICA
Em 18 de setembro de 1728, poucos anos depois da fundação de Cuiabá, começou a movimentação para formação do núcleo que deu origem ao atual município de Diamantino. Gabriel Antunes Maciel escreveu à Câmara de Cuiabá, dando notícias da descoberta do ouro. 

Inicialmente, o local era denominado de Arraial do Ouro, nome dado ao córrego onde o metal havia sido encontrado. Posteriormente, o lugar passou a chamar-se Félix, certamente o nome de um garimpeiro pioneiro na região. 

Pouco tempo depois, os garimpeiros encontraram pedras diamantíferas, cuja extração era privativa da Coroa Portuguesa. Tal achado fez com que o governo fechasse todos os garimpos da região. Mas a mineração clandestina continuou. Foi criado o Destacamento Diamantino do Paraguai, para inibir o garimpo ilegal, o qual assegurou a fixação do povoado de Diamantino. 

No dia 9 de agosto de 1811, a Resolução Régia criou a Paróquia de Nossa Senhora da Conceição do Alto Paraguai Diamantino. O nome Paraguai, incluso na denominação, vinha de um erro geográfico dos bandeirantes, que julgavam se encontrar estabelecidos nas cabeceiras do rio Paraguai, quando o rio Diamantino é apenas um afluente desse rio. 

O município de Diamantino se localiza em região privilegiada, exatamente num dos pontos das águas das Bacias Amazônica e Platina, e o acidente geográfico responsável por essa façanha é a Chapada dos Parecis, um planalto com altitudes em torno dos 500 metros. Como a cidade de Diamantino situa-se nos contrafortes da margem sul dessa chapada, dentre dos limites urbanos notam-se as diferentes direções que os córregos que cortam a cidade: os próximos ao bairro Novo Diamantino dirigem-se para o norte, ao encontro do Amazonas; enquanto aos que passam próximo ao centro da cidade, buscam ao rio Paraguai, correndo em direção ao sul. 

O principal rio do Pantanal - o rio Paraguai, aproximadamente 20 Km da cidade - possui suas nascentes, na região conhecida como Sete Lagoas; daí corre para o sul, juntando as suas águas com de inúmeros córregos e rios, tornando-se vigoroso, majestoso e tomando para si a responsabilidade pela formação e existência de uma das maravilhas existenciais do planeta: o Pantanal Mato-grossense.

2 - HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO NO MUNICÍPIO

2.1 - AÇÃO EVANGELIZADORA
As primeiras Irmãs aderiram a todos os promotores do verdadeiro BEM à coletividade. Puseram-se à disposição das iniciativas entusiastas do Vigário Pe. José Martini S. J. que tudo aplicava para reativar um povo de raízes profundas de Fé, mas umas tanto adormecidas, por terem ficado 50 anos, como ovelhas sem pastor. 

Em muitas práticas religiosas e nelas, com simplicidade e fervor, estavam as Irmãs sempre envolvidas e atuantes: cerimônias e celebrações ao alvorecer e ao entardecer; grande número de associações para crianças, juventude e adultos; visitas apostólicas domiciliares; horas santas; esplendor litúrgico; ensaio de vibrantes cantos; primeiras comunhões numerosas e comoventes; meses, especialmente, consagrados à Maria, a São José, ao Coração de Jesus; devoção ao rosário; à pratica sextas-feiras de cada mês; tríduos; novenas; procissões; regularização de casamentos. Tudo o mais que se possa imaginar e existir numa paróquia pré-conciliar fervorosa foi iniciada. 

O Externato “Santa Terezinha” foi criado pela prelazia e confiado às Irmãs, desde o momento de sua chegada, funcionou em prédio adaptado, na atual Rua Cel. Fanchet, hoje Casa Edith. Era pobre e desprovida de qualquer mobiliário e material didático. Para a primeira sala de aula, a custo se arranjou uma mesa grande a tosca, bancos compridos ao redor e um quadro negro. 

As próprias Irmãs roçaram o mato que rodeava as adjacências da casa e fabricavam armários, mesas, cadeiras e até uma cama para a superiora que, devido a seu elevado peso, não se adaptava à rede. 

Foi grande a afluência de alunos para as matrículas, alguns bem crescidos, maiores que as professoras, quase jovens e, ainda, analfabetos! 

“As Irmãs foram recebidas como um presente do céu”. A disciplina suave e firme, o programa bem dosado, o ensino religioso – teórico e prático, a educação artística e patriótica, bordados, costura, lides domésticas e artesanato – ministrados aos filhos, sensibilizaram a quase totalidade das famílias diamantinenses, colocando as Irmãs a par da realidade mais profunda, permitindo-lhes entrada mais fácil para uma evangelização direta. 

As primeiras professoras foram as Irmãs Tarcila e Gaudência. Esta, por motivo de saúde, logo regressou para São Paulo, em 1938. 

Os Inspetores escolares e demais autoridades sempre exararam nos elogiosos termos de visita, ao supervisionarem a Escola. 

Logo após a morte do grande amigo e benfeitor Monsenhor Dudreneuf, o prefeito local Sr. Jorge José Zammar negociou a transformação da Escola “Santa Terezinha” e a união de todas as classes existentes, formando a 11 de maio de 1948, as ESCOLAS REUNIDAS “MAJOR CAETANO DIAS”, nomeando Ir. Zélia Tolemin, diretora e Ir. Maria Célia Archer, professora, como funcionárias adidas à rede estadual de ensino e por ela remuneradas. Professoras pioneiras do funcionalismo magisterial a administrativo público, ao qual aderiram dezenas de outras Irmãzinhas em décadas posteriores. 

A escola funcionou 14 anos inteiramente gratuitos: de 1934 a 1948. Irmã Julita, Lucinda, Carmelita alcançaram esse tempo. Posteriormente, as noviças Neuza Teixeira, Abigail Arrais, Irmãs Marlene, Anadir, Maria Assunção, Clarência e a Srª. Deolinda, Ivete, Josélia Tomelin e muitas outras. 

Nos intervalos ou pequenas folgas, as professoras e enfermeiras auxiliavam a dedicada superiora Ir. Ludovina e a sacrificada Ir. Aureliana, nas lides domésticas e nos rudes trabalhos de roça, sob o sol escaldante, em clima bem diferente de onde vieram e nasceram. Não só para garantir a própria subsistência, mas para exemplo às demais famílias que tinham necessidade de transformar o regime alimentar para garantir melhor saúde, iniciaram, num solo pedregoso e árido – que conseguiram corrigir – o plantio de cereais bem comuns e puseram-se a criar aves e animais e formativas, os quais muitas vezes extraviavam, sem nunca chegar. 

A lavagem de roupa, especialmente nos meses de seca, exigia a ida até o Rio Diamantino, expondo-se a perigos de toda sorte. 

Além do trabalho de evangelização das freiras e sacerdotes desenvolviam também atividades sociais como: distribuição de alimentos e roupas para as famílias carentes através das Cáritas Brasileiras com ajuda dos Estados Unidos. 

Clube das mães, trabalho liderado pela Irmã Josélia e outras que ensinavam os cursos de costura, bordados, crochê e tricô, algumas dessas peças eram doadas para aqueles bem carentes e outras vendidas e revertidos para os mesmos fins. 

Na véspera do Natal, eram realizados os festejos natalinos e distribuídos presentes para crianças carentes através dos sacerdotes e freiras. 

Orientação para as mães gestantes e lactentes. Ainda na área de saúde não podemos esquecer da saudosa Irmã Margarida que atuava na área de vacinação, e prontuário para consulta médica. Onde ali mesmo orientava as mães sobre o controle de natalidade era uma pessoa determinada e cooperadora. 

Por motivo de não ter médico na cidade, as freiras tinham um papel importante no atendimento da saúde onde podemos destacar a Irmã Delmira, Irmã Maria, Irmã Dásia que realizavam partos e outros atendimentos hospitalar sendo que o Dr. Marzavão vinha de Alto Paraguai todas as 4ª feiras para atender a população diamantinense. 

As emergências eram atendidas em Alto Paraguai, por motivo de ser o único médico que atendia a região e residia em Alto Paraguai. 

A luta era grande, mas reinava muita alegria entre as Irmãs. Arranjavam tempo para recreios comunitários bem divertidos. Eram fiéis à prática dos exercícios de piedade e nunca eram omitidas as visitas apostólicas. 

Pela qualidade de ensino e aumento de alunos, houve reclassificação e, pelo Decreto nº 40 de 16/03/1961, foi criado o GRUPO ESCOLAR “CAETANO DIAS”, cuja inauguração solene realizou-se no dia 30 do mesmo mês e ano. Com Irmã Lucinda Facchini na direção, até meados da década de 70, foram lançadas sementes fecundas aos corações infantis dos que formam as gerações de hoje. Lembra-se de um mundo de coisas e expressam satisfação pelo que aprenderam. Nós, de outros lugares e de outros tempos, ficamos sem saber o que é maior: se a alegria das antigas mestras ou a gratidão dos ex-alunos e ex-alunas. 

Muitos deles, ao ingressarem no ginásio local, que funcionavam no seminário “Jesus, Maria, José” a 2 Km da cidade, dirigido pelos padres Jesuítas, ou nos liceus cuiabanos, para continuar os estudos, distinguiram-se pela conduta e grau de conhecimentos. 

O interessante é que as professoras não transmitiam apenas instruções, mas, como boas educadoras, procuravam atingir o coração dos alunos de suas respectivas famílias. Aí encerravam o objetivo apostólico de sua atividade. 

A 11 de junho de 1968, cria-se o Ginásio Estadual “Conceição de Diamantino”, funcionando no amplo prédio do Seminário, com alunos de ambos os sexos, substituindo o “Jesus, Maria, José” que se extinguiu, com a transferência dos seminaristas. 

Em 1970, o Ginásio Estadual “Conceição de Diamantino” passa a funcionar na cidade, no prédio no qual a Prefeitura Municipal se instalou por algum tempo e, posteriormente, ocupado pelo INCRA. 

A nova lei de Diretrizes e Bases do Ensino prescreveu a fusão das oito primeiras séries, sob uma só direção e regimento. A Escola Estadual de I e II graus “Plácido de Castro” (criada pelos Decretos 1541/73 e 1846/74) tornou-se o pólo e conserva-se paradigma da região. Não se pode deixar de recordar, nesta altura, os grandes diretores: Pe. Heriberto Hammes S. J.; Pe. José Moura e Silva S. J.; Irmã Maria Mora l.l.c; Dr. José de Arimatéia Silva; Rosa Teixeira Mattar e Sarvelina Nicolodi. A habilidade do Pe. Moura, diretor, em perfeita sintonia com os professores, recebia apoio de todas as iniciativas que fizessem brilhar a docência de suas especialidades. E os ginasianos mantinham entrevistas, sérias e bem elaboradas, como exercícios; a redação oral e escrita era correta e expressiva. E os júris simulados? Constituíram um capítulo valioso para o desenvolvimento do senso crítico e oratório, além da aquisição de conhecimentos profundos que os debates exigiam. Pontificava essa atividade, o grande mestre Dr. Mário Ferreira Mendes, nas disciplinas OSPB e EMC. 

Os festivais, com incríveis novidades e diversidades eram apreciadíssimos pela população do município e de fora. Os desfiles ao som da brilhante Fanfarra, a Banda Marcial... Parece que queriam representar, em notas musicais, o desenvolvimento da região. O “som” era o forte do Pe. Moura; a “imagem”, de Irmã Maria Mora que foi benquista por todos, pela sua delicadeza, competência, facilidade de comunicação e gabarito. O povo logo percebeu sua grande cultura e prontificou-se a auxiliá-la, de boa vontade, espontaneidade, em suas atividades criativas. 

Raízes foram a herança da tradição. Em 1978, só para citar um exemplo na comemoração dos 250 anos de Diamantino, na programação ampla e rica dos festejos, os alunos brilharam. E os jogos Estudantis Intermunicipais? E a celebração Jubilar da Congregação? São marcos de hoje para um futuro mais belo ainda. 

Mais um destaque deve ser registrado: a conquista da Criação de um Centro Educacional para Diamantino. Foi inaugurado, na festa da cidade, aos 18 de setembro de 1978 tendo como seu primeiro diretor o competente professor Nilvo Pedro Lanza, que na época era também Secretário Municipal de Educação e Cultura. Escolhido pelos jovens e autoridades, o estabelecimento recebeu o nome da diretora veterana e dedicada, da Irmãzinha pioneira em iniciativas teatrais, patrióticas e folclóricas: Escola Estadual de I Grau “Lucinda Facchini”. 

Na data inesquecível a histórica de 15 de agosto de 1966, lança-se a pedra fundamental do Instituto Missionário “Madre Paulina”, com a tríplice finalidade: ser a Casa de Formação para as Irmãzinhas da Imaculada Conceição, residência das Irmãs e Sede de Encontros e Cursos, conforme as necessidades da Prelazia. 

O mestre desta e de outras construções foi o dedicado e competente Irmão Miguel Abib S. J. que as amou como “suas”. A ele, perene gratidão e apreço das Irmãzinhas. 

Em 1968, com o prédio inacabado, a solicitação de vagas já se avolumava. Percorrendo as páginas dos diários e os álbuns fotográficos, constam-se centenas de reuniões e encontros e milhares de participantes, oriundos de toda a região prelatícia, que receberam, neste Cenáculo do Espírito, algum toque de graça, direta ou indiretamente. Elenco de algumas realizações: Formação de Líderes para as sociedades de Desenvolvimento, Cursos e Encontros para a Criatividade Comunitária, com seus aprofundamentos, avaliações e Feedback; os T.L.C., para jovens, cursos para catequistas, Intensivos de Férias para o Magistério (2º Grau) encontros para o pessoal do INCRA, LBA, Sindicatos, Cáritas, Opan, Mobral, Supletivo, Professores Rurais, Acamat, Banco do Brasil, Agentes de Saúde, cursinhos para senhores e senhoras, retiros orientados por sacerdotes da Diocese ou de outros locais... As Irmãzinhas, com vida, no meio de tudo, quer em nível de assessoria, técnico ou de execução. Nasceu sob as arcadas deste instituto o canto profético, em parte, já bem realizado: 

“Diamantino vai pra frente, minha gente!

Diamantino da Senhora Conceição!

Diamantino vai ter alma novamente,

Diamantino vai ter novo coração!”

2.2 - A PRIMEIRA ESCOLA PÚBLICA 
Entre os séculos XIX e XX, existia na Vila de Diamantino, uma única Escola Pública, primária, urbana, estadual. Localizava-se num casarão de adobes na esquina da Praça da Bandeira, onde (1990) funcionava a CIRETRAN, atualmente, uma unidade de saúde do município. 

Eram dois salões separados. Um para cada sexo, dois sanitários e um quintal (área) para recreio. Numa das paredes da primeira sala, um grande relógio pêndulo marcava as horas com suas fortes badaladas. Em frente, a mesa e a cadeira do professor. Quando existia um só professor, a escola funcionava em dois turnos, de manhã para o sexo masculino e à tarde para o sexo feminino, ou vice-versa. E quando existiam dois professores, a escola funcionava num só período para ambos os sexos. 

O sistema disciplinar era rigoroso. Além da palmatória, existiam outros castigos, como ficar de pé com os braços abertos, ou de joelhos por algum tempo, é conforme a falta cometida pelo aluno. 

Em 1918, por decreto governamental, foram extintos nas escolas, o uso da palmatória, e outros castigos, em todo Estado de Mato Grosso. Os professores rurais (alguns), ainda fizeram o uso da palmatória por algum tempo. 

Na segunda metade do século XX, a Escola Pública Estadual de Diamantino denominava-se “Escola Major Caetano Dias”. Mais tarde (1970), foi substituído por “Plácido de Castro”. Não sabemos o motivo. Talvez tenha sido um erro político administrativo de lamentável repercussão, porque o primeiro era diamantinense, e prestou relevantes serviços a sua terra natal, e o segundo era gaúcho, e também prestou serviços patrióticos e importantes no território do Acre, onde residia nos anos quarenta. Nos anos 70, a escola mudou-se para outro prédio recém-construído na Avenida Municipal. 

2.3 - PROFESSORES NA 1ª METADE DO SÉCULO XX
Professores que serviram a primeira metade do século XX, na Escola Pública Estadual da cidade de Diamantino, classes masculinas e femininas. Lucas Evangelista de Carvalho, na entrada do século, foi substituído por Benedito Rodrigues Araújo Bonfim, que ainda ao final da primeira década, foi substituído por Joaquim Marques da Silva, que trabalhou até 1915, com muita dedicação, quando se recolheu para Cuiabá. Em seguida, foram nomeados Joaquim da Silva França e sua esposa D. Egidia Sabo França. Ele, para o sexo masculino, e ela para o feminino. Ambos lecionaram na escola pública pelos anos de 3ª década (20). Tendo o professor Joaquim França, falecido em 1928, o mesmo foi substituído pela professora Maria da Glória Ferreira Mendes Garcia (D. Pequenina), esposa de telegrafista de Diamantino, João da Costa Garcia. 

Em 1932, por Decreto do Governo do Estado, foi nomeada para a Escola Pública de Diamantino a professora Maria Capistrano da Silva, recém-formada pela Escola Normal Pedro Celestino, de Cuiabá, capital do Estado. 

A professora Egídia (leiga), que servia como Adjunta, adoeceu e licenciou-se, vindo a falecer em 1934, após pertinaz doença. A professora Maria Capistrano da Silva serviu com muito amor e dedicação até 1950, a sua terra natal. Filha de Diamantino a primeira normalista formada, prestou relevantes serviços ao magistério primário de sua terra de berço e, também, de Cuiabá. 

Em dezembro de 1950, foi transferida de Diamantino para Cuiabá, onde trabalhou ativamente, até a sua aposentadoria por ato do Governo em 17 de janeiro de 1963, na Escola Barão de Melgaço. 

Nas décadas de 40 e 50, mais professores foram nomeados, inclusive algumas freiras da prelazia, para novas escolas criadas em Diamantino. 

2.4 - A PRIMEIRA PROFESSORA NORMALISTA EM DIAMANTINO
Maria Capistrano da Silva nasceu em Diamantino no dia 30 de março de 1913, filha de João Capistrano da Silva e Julieta Almerinda da Silva, residentes na cidade de Diamantino – MT. Aos sete anos de idade foi levada para Cuiabá a fim de estudar. Por doze longos anos permaneceu nos estudos, indo a Diamantino somente nos períodos de férias de fim de ano. Estudou curso primário e anexo (06 anos) na Escola Modelo Barão de Melgaço, e o curso normal (04 anos) na Escola Normal Pedro Celestino Corrêa da Costa em Cuiabá. 

Em dezembro de 1931, formou-se normalista com distinção e foi premiada. Em junho de 1932, por Decreto do Governo do Estado, foi nomeada professora da Escola Pública de Diamantino, em sua terra natal. Em Diamantino, prestou relevantes serviços ao magistério primário até dezembro de 1950. Transferida para a Escola Modelo Barão de Melgaço (onde havia estudado) trabalhou sem cessar, com a mesma dedicação, até a sua aposentadoria em janeiro de 1963. 

A professora Maria Capistrano da Silva, em trinta anos de serviço contínuo, demonstrou a sua capacidade no ensino primário, e o seu nome merece o destaque na galeria das grandes professoras do Estado de Mato Grosso. 

2.5 - HISTÓRICO DA EDUCAÇÃO DA REDE MUNICIPAL DE DIAMANTINO
O plano Municipal de Educação, apesar de estar sendo elaborado pela primeira vez, em sua versão legal e decenal, não consiste na verdade em algo novo no Município. Diamantino já tem uma tradição histórica na área de planejar a sua educação escolar, comprovando uma evolução nos serviços prestados pela Rede Municipal que, inclusive, comportaram momentos de previsão acompanhamento e de avaliação. 

Assim, este Plano que ora se apresenta é resultado de uma caminhada histórica feita de lutas de dificuldades, de limitações, de descontinuidades e vitórias. 

Até 1977, o Município de Diamantino de acordo com o Decreto Lei nº 06/77 de 21 de maio de 1977, contava com 15 escolas municipais legalmente criadas, pelo Prefeito João Batista de Almeida, sob a coordenação do Secretário Geral da prefeitura municipal. 

Em 30 de dezembro de 1977, foi criada a Secretaria Municipal de Educação, através da Lei Municipal nº 14/77, tendo como seu primeiro Secretário o Professor Rui Rodrigues Fontes. Nessa época, havia apenas escolas municipais na zona rural nas seguintes localidades: São José do Rio Claro, Nova Mutum, Fazenda São João, Peraputangas, Fazenda Nova, Sumidouro, Fazenda Lagoa Rica, Bojui, Pedra Branca, Melgueira, Fazenda Santaninha e Outras; onde a maioria funcionava na residência do professor, ou em casas cedidas pelo fazendeiro. 

A partir da década de 80, Diamantino atinge um crescimento populacional vertiginoso. Esse aumento populacional acarretou também um aumento desordenado da área periférica, surgindo, assim, novos bairros, dificultando um planejamento eficaz da administração municipal, principalmente, no que se refere à questão educacional. Com esta realidade, constitui o inchamento populacional com família geralmente numerosa e de baixa renda, que não usufrui condições de emprego, surgem também às questões sociais, o que configura uma situação de baixa qualidade de vida. 

Com esse crescimento demográfico surge a demanda de matrícula, então em 1985 o município contava com 66 escolas na zona rural e foi criada a primeira escola urbana a escola municipal de 1º grau no bairro Pedregal através da lei nº 021/85. Em seguida foram criadas as seguintes escolas na zona urbana: 

a) Escola Municipal de Pré e 1º grau Morumbi, localizada no bairro da COHAB, através da Lei nº 016/86, recebendo nova denominação através da Lei nº 047/92 de “Escola Municipal de 1º grau Castorina Sabo Mendes”. 

b) Escola Municipal de 1º Grau Brás Maimoni – Criada pela Lei 015/88 localizada no bairro Popino. 

c) Escola Agrícola Municipal de 1º grau “Benedito Moreira da Silva” criada através da lei nº 046/92 localizada no bairro Jardim Primavera. 

d) Escola Municipal “Prefeito João Batista de Almeida” criada pela Lei nº 277/97 localizada no bairro Alvorada. 

Com a emancipação dos Distritos e a aplicação do programa do transporte escolar, reduziram para cinco o número das escolas da zona rural, que se encontram funcionando atualmente: 

a) Escola Municipal de 1º grau “Maria Euzébia Ferreira” – PA Bojui. 

b) Escola Municipal de 1º grau “José Francisco Krohling” – Sumidouro. 

c) Escola Municipal de 1º grau “Santa Helena” – Bóia Fria. 

d) Escola Municipal de 1º grau “Décio Furigo” – Deciolândia. 

e) Escola Municipal de 1º grau “Castro Alves” – PA Caeté. 

Em 1991, foi realizado o primeiro concurso municipal para os professores do Ensino Fundamental, procurando, assim, investir na valorização dos profissionais mais qualificados, assegurando a estabilidade e o respeito ao profissional. 

Em 1995, foi assinado o primeiro Convênio de Gestão Compartilhada celebrado entre o Estado e Município, onde houve um grande avanço educacional na rede municipal com várias conquistas realizadas na questão das horas atividades, valorização dos profissionais, melhores condições físicas e pedagógicas das escolas e até mesmo melhores condições de trabalho da SMEC. Em 1997, assinatura do termo de Adesão ao Programa MEC/ PDDE. Programa Dinheiro Direto para a Escola, implantado em todas as unidades Escolares Municipais. Com o PDDE as Escolas, passam a ter um planejamento estratégico estabelecido seus valores, sua missão, objetivos, e metas a serem alcançadas. 

Neste mesmo período, criou o FUNDEF – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério, através da Lei n° 9424/96, de dezembro de 1996, com aplicação do FUNDEF, o município tem como objetivo proporcionar condições de uma educação voltada para a melhoria da qualidade do ensino com acompanhamento da aplicação do recurso pelo Conselho, também, pela internet. 

Em 1998, foi realizado a Gestão Democrática nas escolas públicas municipais, a primeira eleição direta para escolha de diretor, iniciando, assim, a construção de Projeto Político Pedagógico, e a democratização nas escolas, garantindo desta forma a estabilidade e o respeito na aplicação do recurso público. A partir de então, em cumprimento à legislação, a cada dois anos, realiza-se uma nova eleição para escolha ao cargo de Diretor escolar. 

A Rede Pública Municipal de Ensino conquistou, de direito, a tarefa de construir uma escola verdadeiramente “Democrática e comunitária quanto à gestão pública, quanto à destinação estatal e quanto ao financiamento” (Gadotti e Romão, 1997). 

Ainda no ano de 2001, iniciaram os estudos da categoria sobre a Lei do Plano de Carreira e Remuneração do Magistério Público Municipal, após várias discussões e conferência de toda categoria, finalmente é aprovada pela câmara dos Vereadores no final de 2002. 

Acreditando na Educação como um decisivo fator de desenvolvimento sustentável o Município de Diamantino, vem se preocupando buscar democratização o acesso ao ensino aprendizagem, conforme as necessidades da demanda, dentro de suas especificidades. Tem sido suportes para a busca da qualidade do Ensino Fundamental, o investimento na rede física, na formação continuada de professores e na atualização da legislação municipal. 

O município de Diamantino se prepara para dispensar o mesmo atendimento à Educação Infantil, em que a demanda ainda é reprimida, o que exigirá estruturação da rede física, como também a definição de padrões mínimos de funcionamento. Em razão disso, está em construção dois Centros de Educação Infantil, um deles, no Bairro Jardim Alvorada e, outro, no Centro de Diamantino. 

Diamantino possui atualmente na área educacional 01 Faculdade Pública extensão Universidade Aberta do Brasil com cursos oferecidos pelas Universidades: UFMT, Unemat; 01 Faculdade Particular; 01 Faculdade Pública Estadual; 09 escolas estaduais, sendo 04 delas são mistas; 10 escolas municipais, sendo 04 delas mistas; 04 escolas privadas. Há, também, a unidade da Escola Técnica Estadual - Secitec e, recentemente, a chegada do Instituto Federal de Mato Grosso. 

3 – CARACTERIZAÇÃO FÍSICA 
Diamantino está localizado na região Médio Norte Matogrossense, microrregião dos Parecis, com coordenadas geográficas de 56°44’61”, de longitude oeste e 14°40’86” de latitude sul, extensão territorial de 7.980,29 km², com altitude de 269 m, com clima Tropical semiúmido com períodos de seca (maio a setembro) e de chuva (outubro a abril) bem definidos, precipitação pluviométrica média anual de 1.750 mm, hidrografia Bacia Amazônica e Bacia Platina, ecossistemas formado com Cerrado, Pantanal e Floresta Amazônica, bacia dos dos rios da Amazônia Arinos, Preto, Claro, Sucuruína ou Ponte-de-Pedra, rios da bacia platina Paraguai, Diamantino, Sepotuba, Quebra-Canela. 

O município foi contemplado de forma generosa com solos: Latossolo Vermelho-Escuro distrófico, Latossolo Vermelho-Amarelo distrófico, Podzólico Vermelho-Amarelo distrófico, Areias Quartzosas distróficas, Areias Quartizosas Hidromórficas distróficas, Cambissolo Álico e Solos Litólicos distróficos. Sendo que 90% do município se inserem no Planalto dos Parecis. 

Diamantino está distante da capital do estado, aproximadamente, 200 km, possui em sua infraestrutura uma telefonia fixa que atende toda a cidade, 03 operadoras de telefonia móvel, internet oferecida via fone fixo e celular, bem via rádio. O sistema de internet via rádio é oferecido pela Prefeitura que atende aos órgãos públicos municipais e praças com pontos para conexão e uma empresa particular que atende, inclusive, empresas e fazendas do município. 

Os limites do município são cortados ao Norte: São José do Rio Claro, Nova Mutum e Nova Maringá; Sul: Alto Paraguai, Nortelândia e Nova Marilândia; Leste: Nobres; Oeste: Campo Novo dos Parecis. 

Diamantino possui ligação com outros municípios através de rodovias federal e estadual (BR 364, BR 163, MT 240, MT 010 e MT 160), estradas vicinais e transporte aéreo. Não há operação das grandes empresas aéreas em Diamantino e, portanto, não há voos comerciais no município. 

04 – ASPECTOS POPULACIONAIS 

O município é composto de várias etnias, sendo que os primeiros habitantes os Paresi (nunca deixaram de ser os memoráveis habitantes do torrão diamantinense, atualmente sobrevivem na Antiga Estação Telegráfica Parecis/Rondon, a 60 quilômetros de Diamantino), atualmente há outras etnias, exemplificando, Bakairi. A população de Diamantino com dados do censo de 2010 é de 20.341, sendo que 10.342 é do sexo masculino e 9.999 e do sexo feminino. Na zona urbana, a população 15.895 e na zona rural e de 4.446, com população total de 14.925 eleitores. 

Saúde: o município conta com 11 estabelecimentos de saúde municipais e 07 estabelecimentos de saúde privados, entre eles, estão os postos de saúde em quase todos os bairros com atendimento médico (PSF) e tratamento odontológico, vacinação, acompanhamento de tratamento de doenças tropicais, centro público fisioterapeuta; o município conta com laboratórios público e privado de Análise Clínica. Há uma unidade de Pronto Atendimento que atende a população do município e região, prestando serviço 24 horas. 

Segurança: A segurança é mantida pelo Pelotão da Policia Militar Estadual com o Comando abrangendo os municípios de: Diamantino, Alto Paraguai, Nortelândia, Arenápolis, Nova Maringá e São José do Rio Claro e pela Polícia Civil; conta, também, com a Polícia Rodoviária Federal. 

Habitação: Diamantino não difere dos outros municípios do Estado e do País. Mesmo desenvolvendo uma política voltada para habitação, percebe-se um déficit habitacional e a formação de favelas (grilos) na periferia da cidade. 

Assistência Social: A Secretaria Municipal responsável é da Promoção Social, onde procura desenvolver um trabalho voltado totalmente para as questões sociais, no combate às desigualdades sociais. 

Infra-Estrutura de Turismo e Lazer: Dada a posição privilegiada que ocupa o nosso município, o Rio Paraguai é a espinha dorsal da teia das águas que forma o imenso delta interior do Pantanal. O majestoso Rio Paraguai tem a cabeceira no divisor de águas das bacias Platina e Amazônica, nasce nas 07 lagoas no chapadão da serra do Pary a 20 km de Diamantino. No município há várias outras opções para investimentos na área de eco turismo. 

Destacando o contexto atual de globalização, principalmente na área da Educação, Diamantino busca valorizar o respeito à pessoa e seu desenvolvimento, criando condições necessárias para que cada cidadão, exercitando a cidadania plena, saiba organizar-se e reivindicar os direitos essenciais à vida. 

Não basta, entretanto, proclamar a participação e, inclusive, mostra-se favorável a ela: é preciso definir e disponibilizar tempo e espaço, critérios e mecanismos concretos para que tal participação ocorra, com um dispositivo regular dos processos socioeducativo; do nível local, do global da escola às instâncias político-governamentais, onde se definem e se decidem a vida em todos os seus aspectos, inclusive, a educação. 

Com isto, ao propor as ações para este Plano Municipal de Educação, pretende-se recuperar a capacidade de pensar e atuar dos cidadãos, a partir do melhor conhecimento acumulado e das especificidades de cada contexto. 

05 – SANEAMENTO BÁSICO 
O Município de Diamantino está coletando cerca de 2 a 03 toneladas/dia de lixo, sem que haja coleta seletiva. Esse material é destinado ao lixão municipal, em breve estaremos depositando a coleta do lixo no aterro sanitário. O município conta ainda com o tratamento de água feito pela SAE, onde é distribuído para toda população. 

06 – ASPECTOS SOCIOECONÔMICOS 
O número de empresas atuantes no município é de 825, número de unidades locais é de 856, número de pessoas ocupadas assalariadas é de 5.041, total 5.698, com salário médio mensal é de R$2.300,00. O IDH do município é 0,718 (CNM/2010).

07 - PRODUÇÃO 
Animal e vegetal

	Nº
	Produto animal / vegetal
	Quantidade

	1
	Arroz 
	9.100 toneladas 

	2
	Algodão 
	97.729 toneladas 

	3
	Cana de açúcar 
	619.200 toneladas 

	4
	Milho
	542.300 toneladas 

	5
	Soja
	849.600 toneladas 

	6
	Alevino
	10.000 milheiros 

	7
	Suíno
	36.976 cabeças

	8
	Galináceo
	152.680 cabeças

	9
	Bovino
	95.246 cabeças


Fonte: Dados do IBGE / 2013

Comércio e Serviço

	Nº 
	Comércio / serviço 
	Quantidade 

	1. 
	Profissionais autônomos / nível elementar 
	08 

	2. 
	Comércio varejista de ferragens e ferramentas 
	01 

	3. 
	Venda ambulante de milk shake expresso 
	01 

	4. 
	Vendedor autônomo 
	01 

	5. 
	Microempreendedor individual 
	08 

	6. 
	Microempresa 
	11 

	7. 
	Captação, tratamento e distribuição de água 
	02 

	8. 
	Profissionais autônomos / nível médio 
	08 

	9. 
	Vendedor ambulante 
	01 

	10. 
	Venda de espetinho e cachorro quente 
	01 

	11. 
	Artesã 
	01 

	12. 
	Profissionais autônomos / nível superior 
	51 

	13. 
	Empresa de pequeno porte 
	04 


Fonte: Prefeitura Municipal / 2015

DESENVOLVIMENTO DO PLANO: METAS / DIAGNÓSTICO / ESTRATÉGIAS
META 01: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 70% das crianças de até três anos até o final da vigência deste plano.

DIAGNÓSTICO

Tabela 01

	PERCENTUAL DE ATENDIMENTO DAS CRECHES E REDE DE ENSINO,

	POR FAIXA ETÁRIA DA EDUCAÇÃO INFANTIL DE 2010 E 2014

	FAIXA ETÁRIA
	2010
	2014

	
	Total de Matrícula
	Municipal
	Particular
	Total de Matrícula
	Municipal
	Particular

	De 0 a 3 anos
	421
	411
	10
	609
	588
	21

	De 4 a 5 anos
	755
	692
	63
	772
	638
	134

	Total
	1.176
	1.103
	73
	1.381
	1.226
	155


	Fonte: INEP/ SMEC


Por meio da análise do quadro é possível perceber que houve um crescimento de 44,6% no atendimento da Educação Infantil de 0 a 3 no período de 2010 para 2014 e na pré-escola ( 4 a 5 anos) houve um acréscimo de 17,4%.

Tabela 02

	COMPARATIVO DE PROFISSIONAIS DAS CRECHES E DAS ESCOLAS DE EDUCAÇÃO INFANTIL 

	POR GRAU DE FORMAÇÃO, Nº DE CRIANÇAS E FUNCIONÁRIOS NOS ANOS DE 2010 a 2014

	ESTABELECIMENTO
	2010
	TOTAL
	2014
	TOTAL

	
	E.F.
	E.M.
	Maigist.
	Lic.Plena
	Espec.
	Crianças
	Func.
	E.F.
	E.M.
	Magist.
	Lic.Plena
	Espec.
	Crianças
	Func.

	EMEI Carinha Anjo
	3
	6
	-
	7
	5
	57
	21
	-
	7
	-
	8
	5
	76
	19

	EMEI Tia Alair
	2
	14
	-
	9
	2
	195
	27
	1
	6
	1
	4
	20
	178
	32

	EMEI Criança Feliz
	-
	18
	-
	9
	-
	312
	27
	-
	15
	-
	13
	2
	282
	30

	EMEI Vovó Celina
	5
	6
	-
	13
	5
	163
	29
	-
	7
	-
	10
	10
	27
	175

	EMEI Dona Nhanhá
	
	
	
	
	
	
	
	-
	8
	-
	23
	-
	168
	31

	EM Castorina Mendes
	3
	10
	-
	8
	16
	427
	45
	-
	9
	-
	6
	26
	425
	41

	EM Brás Maimone
	1
	5
	-
	4
	8
	185
	18
	-
	6
	-
	3
	13
	272
	24

	EM Elza M.O. Queiroz
	1
	5
	-
	7
	16
	335
	29
	-
	5
	-
	1
	13
	232
	19

	EM Décio Furigo
	
	
	
	
	
	
	
	-
	7
	1
	2
	6
	163
	16

	EM Maria Euzébia
	4
	3
	-
	11
	2
	206
	20
	-
	3
	-
	5
	7
	130
	15

	Total
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


FONTE: SMEC


Temos um quadro que abrange os anos 2010 e 2014, que faz o comparativo do número de profissionais e crianças atendidas e nos revela, no ano 2010 o número de profissionais é de 55 que atendeu 417 crianças e no ano 2014 esse número aumentou para 94 profissionais e 601 crianças, que corresponde um aumento de 71% de funcionários e 44% de crianças.


Atualmente é insignificativo o número de profissionais das creches que possui habilitação exigida de acordo com a legislação, dos 94 profissionais 8,5% com especialização, 9,6% com Licenciatura Plena, 4,3% com magistério, 36% com Ensino Médio e 41,6% com Ensino Fundamental. 

ESTRATÉGIAS

1) Garantir que, ao final da vigência deste Plano, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo.

2) Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta.

3) Manter, ampliar e construir, em regime de colaboração, entre União e Estado, respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil.

4) Implantar, até o segundo ano de vigência deste Plano, avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade.

5) Fomentar o atendimento das populações do campo na educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada.

6) Preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, visando atendimento da criança de 0 (zero) a 5 anos.

7) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância.

8) Garantir relação professor/criança, infraestrutura e materiais didáticos adequados ao processo educativo, considerando as características das distintas faixas etárias, conforme os padrões do CAQ (Custo Aluno Qualidade). 

9) Assegurar que, as instituições que ofertam a Educação Infantil formulem anualmente seus projetos políticos pedagógicos, com a participação dos profissionais de educação e comunidade escolar, observando o Plano Nacional de educação infantil e os seguintes fundamentos norteadores: A - princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum; B - princípios políticos dos direitos de deveres de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática; C - princípios estéticos da sensibilidade da criatividade, da ludicidade e da diversidade de manifestações artísticas e culturais. Criar e construir centros de Educação Infantil, e ampliar os já existentes, para atendimento conjunto de crianças de 0 a 03 anos, em tempo integral, conforme padrões mínimos exigidos pela legislação, considerando a demanda do município com a contrapartida do Estado e União. 

10) Ampliar e implementar alimentação escolar adequada para todas as crianças atendidas nos estabelecimentos públicos de Educação Infantil. 

11) Assegurar, até o final desde plano, padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento adequado das instituições de Educação Infantil (creches e pré-escolas) públicas e privadas, que, respeitadas as diversidades locais e regionais, assegurem o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a: A - espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário; B - instalações sanitárias para higiene pessoal das crianças; C - instalações para preparo e/ou serviço de alimentação; D - instalações para o desenvolvimento de atividades de recreação aquática e terrestre, jogos e lazer; E - ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da Educação Infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo; F - mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos; G - adequação às características das crianças especiais;**H - adequação com lactário no berçário; J - adequação de sala do professor, refeitório, sala de direção, secretaria e coordenação, sala de vídeo. 

12) Garantir a educação para crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, 

13) Assegurar estrutura física adequada, materiais pedagógicos, recursos financeiros e recursos humanos necessários para o atendimento da carga horária ampliada.

* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração do Estado e da União.

META 02: Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a população de 6 a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste plano.

DIAGNÓSTICO

Tabela 03

	PERCENTUAL DE ATENDIMENTO DAS REDES ESCOLARES: ESTADUAL, MUNICIPAL E PARTICULAR EM RELAÇÃO À POPULAÇÃO ESCOLARIZÁVEL, POR FAIXA ETÁRIA DE 2010 E 2014.

	FAIXA ETÁRIA
	2010
	2014

	
	Matrícula
	% de atendimento
	Matrícula
	% de atendimento

	
	
	Estadual
	Municipal
	Particular
	
	Estadual
	Municipal
	Particular

	0 a 3 Anos
	421
	 -
	97,4%
	2,6%
	605
	 -
	94,8%
	 5,2%

	4 a 5 Anos
	755
	 -
	91,55%
	8,45%
	653
	 -
	88,2%
	11,8%

	6 a 14 Anos
	1.768
	28,13%
	63,1%
	8,77%
	1634
	28,85%
	60,3%
	10,85%

	Mais de 14 Anos
	1.615
	68,79%
	26,55%
	4,66%
	1369
	77,1%
	13,2%
	9,7%


Fonte: SMEC / INEP

Constatou-se que na Educação Infantil de 0 a 3 anos, houve aumento na matrícula no intervalo de 2010 a 2014, enquanto que de 4 a 5 anos houve decréscimo. No Ensino Fundamental e Médio, houve uma diminuição no número de matrículas.

Tabela 04

	ESTABELECIMENTO QUE OFERECEM O ENSINO FUNDAMENTAL:

POR LOCALIZAÇÃO, Nº DE SALAS DE AULAS, DE DEPENDÊNCIAS, Nº DE ALUNOS E INFRA-ESTRUTURA.

	ANOS
	Nº DE SALAS
	DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA
	NÚMERO DE ALUNOS
	INFRA-ESTRUTURA

	
	Urb.
	Rur.
	Est.
	Mun.
	Part.
	Urb.
	Rur/Urb.
	Rur.
	Bibl.
	Lied
	Quadra
	Q.

Coberta
	Video
	TV
	Ant. P.
	PC
	Net

	2010
	2010
	104
	21
	2.827
	1.987
	241
	3.614
	1.071
	370
	9
	8
	10
	8
	6
	15
	15
	10

	2011
	2011
	107
	20
	2.280
	2.038
	269
	3.342
	969
	276
	9
	12
	10
	 9
	7
	15
	15
	10

	2012
	2012
	109
	21
	2.258
	2.220
	275
	2.853
	1.488
	412
	11
	14
	12
	 10
	7
	15
	15
	21

	2013
	2013
	118
	23
	2.422
	2.360
	278
	3.485
	1.070
	505
	12
	15
	12
	10
	7
	15
	15
	50

	2014
	2014
	118
	22
	2.412
	2.207
	306
	2.992
	1.183
	750
	12
	15
	12
	10
	7
	15
	15
	51


Observamos conforme revela a tabela 02 que houve aumento de número de salas de aula tanto na zona urbana como rural das três redes de ensino, Estadual, Municipal e Particular.

Tabela 05

	EVOLUÇÃO DAS TAXAS DE APROVAÇÃO - EVASÃO E REPROVAÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL

POR DEPENDÊNCIA ADMINISTRATIVA NOS ANOS DE 2010 E 2014

	APROVEITAMENTO
	2010
	2014

	
	Estadual 
	Estadual 
	Estadual 
	Estadual
	Municipal
	Particular

	Matrícula
	3.162
	2.718
	348
	2.729
	2.350
	520

	Taxa de aprovação
	80,12%
	81,17%
	89,73%
	71,55%
	77,62%
	90%

	Taxa de reprovação
	5,70%
	5,00%
	3,56%
	4,15%
	7,50%
	3,50%

	Taxa de evasão
	9,18%
	5,53%
	3,21%
	9,25%
	3,38%
	3,00%

	Transferidos 
	5,00%
	8,30%
	15,05%
	3,50%
	11,50%
	3,50%


Fonte: SMEC / INEP

Comparando os dados da tabela 05 sobre aprovação, evasão e reprovação no Ensino Fundamental, é preocupante o aumento da taxa de reprovação nas escolas municipais no ano 2010 com um aumento de 5% para 7,5% em relação ao ano 2014. Enquanto na rede Estadual houve um pequeno aumento na evasão, de 9,18% para 9,25% constata-se na tabela que os melhores resultados, foram obtidos pela Rede Particular tanto em 2010 como em 2014.

ESTRATÉGIAS

1. Fomentar ações que visem a interação entre a família e a escola.

2. Manter e ampliar a autonomia administrativa, pedagógica e financeira das escolas municipais, garantindo o repasse direto de recursos para despesas de manutenção e capital para cumprimento de sua proposta didático/pedagógica.

3. Buscar alternativas de transporte e moradia nas proximidades da escola aos profissionais da educação que atuam nas escolas do campo. 

4. Realizar, anualmente, o mapeamento da população escolar que se encontra fora da escola.

5. Garantir a partir da aprovação do plano, padrões mínimos de infraestrutura para o Ensino Fundamental compatíveis com o tamanho dos estabelecimentos e com as realidades regionais, incluindo, espaço, iluminação, insolação, ventilação, água potável, rede elétrica, segurança e temperatura ambiente; instalações sanitárias e para higiene; espaços para esporte, quadra poliesportiva com cobertura, recreação, biblioteca; adaptação dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais: atualização e ampliação do acervo das bibliotecas; mobiliários, equipamentos e materiais pedagógicos; telefone e serviço de reprodução de textos; informática e equipamento multimídia, tanto para escolas novas como para as em funcionamento. 

6. Instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrões arquitetônicos e de mobiliário adequado para o atendimento em tempo integral. 

7. Garantir mediante, a aplicabilidade integral dos recursos financeiros destinados à educação, conforme a porcentagem da Lei Orgânica Municipal pelo número de alunos (e mais 25% relacionado ao PDE/MUNICIPAL) 

8. Assegurar, por intermédio de instrumentos legais, que os recursos para reforma nas escolas sejam depositados diretamente na conta corrente do Conselho Deliberativo e gerido pelo mesmo, com assessoria da prefeitura.

9. Prover, às escolas de tempo integral, o mínimo de três refeições diárias para as crianças. 

10. Garantir junto aos órgãos competentes a renovação e manutenção periódica dos equipamentos de multimídia, informática e laboratoriais nas escolas municipais. 

11. Disponibilizar livros de literatura, livros em braile, falado e em caracteres ampliados, as escolas municipais que tenham estudantes cegos e de baixa visão, bem como livros adaptados para alunos com deficiência física, por intermédio de parceria com instituições de assistência social, organizações não governamentais. 

12. Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos, com base nos indicadores do Sistema Nacional de avaliação dos Estados e Município (IDEB). 

13. Realizar, em parceria com o estado, mapeamento por bairro, distrito e localidades, visando à universalização do ensino obrigatório. 

14. Garantir a compra de no mínimo 30% da alimentação escolar da agricultura familiar do município.

15. Garantir, no mínimo, 03 (três) refeições diárias nas escolas que implantarem a carga horária de 07 horas.

16. Garantir formação continuada aos profissionais da educação através de cursos de atualização, capacitação, promovidos pela Secretaria Municipal de Educação (SMEC), Centro de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação (CEFAPRO) ou pela própria escola.

17. Criar um sistema para acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos na implementação do currículo para as escolas de carga horaria ampliada.

18. Garantir o transporte escolar aos alunos do campo, com colaboração financeira da União, Estado, de forma a garantir a escolarização de qualidade.

19. Garantir com a colaboração da União e Estado, o provimento da alimentação escolar e o equilíbrio necessário, garantindo os níveis calóricos proteicos por faixa etária. 

META 03: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até o final do período de vigência deste plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%.

DIAGNÓSTICO

Tabela 06  - Total de instituições

	Ensino Médio

	
	Ensino Médio Regular
	Ensino Médio EJA
	

	
	Urbano
	Campo
	Indígena
	Quilombola
	Urbano
	Campo
	Total

	
	Est.
	Fed
	Priv.
	Est.
	Est.
	Est.
	Est.
	Priv.
	Est.
	

	2010
	02
	-
	01
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	03

	2011
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2012
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2013
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2014
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	03
	10

	2015
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	02
	09


      Fonte: Censo Escolar/2014: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar)

Tabela 07 - Número de matrículas  e professores do ensino médio das redes de ensino no município

	
	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Nível
	REDE
	Nº DE PROFESSORES
	Nº MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULA NA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULAA NA ZONA URBANA
	Nº  DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA

	1º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	89
	374
	78
	70
	407
	61
	76
	460
	52
	76
	289
	56
	26
	410

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	  22
	
	
	08
	
	-
	15
	
	-
	
	
	
	

	2º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	55
	197
	74
	37
	234
	56
	44
	211
	51
	48
	187
	57
	19
	164

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	   11
	
	
	14
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	3º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	44
	42
	176
	72
	35
	173
	54
	22
	183
	46
	29
	122
	57
	09
	215

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	    16
	
	
	06
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	1º ANO 

DA EJA
	Estadual
	24
	16
	89
	31
	42
	167
	07
	-
	148
	10
	48
	220
	08
	20
	151

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	
	
	-
	
	
	-
	-

	2º ANO  

DA EJA
	Estadual
	25
	12
	141
	32
	17
	106
	29
	79
	140
	12
	10
	215
	08
	47
	153

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

Tabela 08 - Levantamento da taxa de aprovação/reprovação do ensino médio

	Ano
	Estadual
	Federal
	Privada
	Total

	
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.

	2010
	69,3%
	22,4%
	-
	-
	100%
	0%
	70,8%
	21,2%

	2011
	68,9%
	16,5%
	-
	-
	97,9%
	2,1%
	70,4%
	15,7%

	2012
	63,8%
	18%
	-
	-
	100%
	0%
	64,7%
	17,5%

	2013
	57,4%
	24%
	-
	-
	97,6%
	2,4%
	59%
	23,1%


Fonte:  www.qedu.org.br

Tabela 09 - Levantamento do percentual da taxa de abandono: ensino médio

	
	ENSINO MÉDIO REGULAR

	
	1º ano
	2º ano
	3º ano



	
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal



	2012
	22,4%
	0%
	-
	11,5%
	0%
	-
	17,5%
	0%
	-

	2013
	26,9%
	0%
	-
	9,7%
	0%
	-


	8,8%
	0%
	-

	2014
	24,4%
	0%
	-
	13,39
	-
	-
	8,2
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

Tabela 10

	

	EJA

	
	1º ano
	2º ano

	
	Estadual
	Privada
	Total 
	Estadual
	Privada
	Total 

	2012
	18,58%
	-
	18,58%
	25,74%
	-
	25,74%

	2013
	0,57%
	-
	0,57%
	0,57%
	-
	0,57%

	2014
	0,5%
	-
	0,5%
	0,5%
	-
	0,5%


Fonte:s www.qedu.org.br

ESTRATÉGIAS
1. Institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais.

2. Garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar.

3. Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

4. Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo e das pessoas com deficiência; conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior.

5. Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude.

6. Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, os quais estão fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.

7. Fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar.

8. Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as).

9. Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante.

10. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.

11. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas.

12. Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo, por meio do acompanhamento individualizado do estudante com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

13. Assegurar, em todas as escolas, uma organização curricular para o ensino noturno regular, de modo a atender as especificidades do aluno trabalhador.

14. Garantir no currículo a inserção de atividades que utilizem outros espaços pedagógicos além da sala de aula, possibilitando o acesso a esses locais em todos os turnos.

15. Implantar e ampliar a oferta do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional para atender a demanda.

16. Garantir cursos profissionalizantes presenciais e a distância, com elevação da escolaridade, para atender demandas específicas, trabalhadores que atuam em setores econômicos sazonais e adolescentes em processo de ressocialização.

17. Prover nas escolas de ensino médio equipamentos de informática, na proporção mínima de um conjunto (computador conectado à internet e data show) para cada 35 alunos.

18. Garantir a relação professor/estudante, infraestrutura e materiais didáticos adequados ao processo educativo, considerando as características desta etapa de ensino, conforme os padrões do CAQ - Custo Aluno Qualidade.

* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração do Estado e da União.

META 04: Intensificar a relação entre município e as instituições de ensino superior buscando a ampliação de oferta de educação superior e pós-graduação visando atender a demanda da sociedade diamantinense.

DIAGNÓSTICO

O Ensino Superior, enquanto espaço privilegiado para a construção e promoção do conhecimento científico, tecnológico, artístico e literário em geral, constitui-se promotor da qualidade de vida em sociedade e, enquanto direito social, constitui se um dever do estado, que além de contribuir para a racionalidade objetiva da produção e do seu processo de modernização, contribui com o processo de humanização das relações sociais.

Buscar o aspecto político da educação e a sua relação entre educação e desenvolvimento econômico, é lutar por uma educação como direito de todos os cidadãos, que assegura a sua gratuidade a todas as camadas sociais como dever do estado, pois é grande a defasagem existente entre demanda e oferta de educação, em todos os níveis de ensino brasileiro.

O município de Diamantino possui atualmente 04 Instuições de Ensino Superior sendo 01 privada (FACULDADES INTEGRADAS DE DIAMANTINO- FID) e 03 instituições públicas (UNIVERSADE ESTADUAL DE MATO GROSSO-UNEMAT, POLO DE APOIO PRESENCIAL /UAB DIAMANTINO e INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA E TECNOLOGIA DE MATO GROSSO- IFMT)

Acompanhando as tabelas seguir é possível visualizar a oferta de cursos de graduação e pós-graduação no município de Diamantino no período de 2011 a 2014.
Tabela 11- Graduação/ ofertas de cursos em 2010:
	2010
	REDE
	Nome da instituição
	Nº de vagas oferecidas
	Nº de matrículas
	Modalidade 

	Nome do curso
	ESTADUAL
	FEDERAL
	PRIVADA
	
	
	
	

	ENFERMAGEM
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	90
	90
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	150
	150
	Presencial

	EDUCAÇÃO FÍSICA
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	100
	100
	Presencial

	DIREITO
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	100
	100
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	62
	62
	Presencial

	CIÊNCIAS CONTÁBEIS
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	120
	120
	Presencial

	SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	90
	69
	Presencial

	LETRAS 
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	60
	60
	Presencial


FONTE: FACULDADES INTEGRADAS DE DIAMANTINO (FID) e UNIVERSADE ESTADUAL DE MATO GROSSO (UNEMAT)- março/2015.

Tabela 12- Graduação/ ofertas de cursos em 2011
	2011
	REDE
	Nome da instituição
	Nº de vagas oferecidas
	Nº de matrículas
	Modalidade 

	Nome do curso
	ESTADUAL
	FEDERAL
	PRIVADA
	
	
	
	

	ENFERMAGEM
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	90
	90
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	150
	150
	Presencial

	EDUCAÇÃO FÍSICA
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	100
	100
	Presencial

	DIREITO
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	100
	100
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	62
	62
	Presencial

	CIÊNCIAS CONTÁBEIS
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	120
	87
	Presencial

	SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	120 
	44
	Presencial

	LETRAS 
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	60
	48
	Presencial


FONTE: FACULDADES INTEGRADAS DE DIAMANTINO (FID) e UNIVERSADE ESTADUAL DE MATO GROSSO (UNEMAT)- março/2015.

Tabela 13 - Graduação/ ofertas de cursos em 2012:
	2012
	REDE
	Nome da instituição
	Nº de vagas oferecidas
	Nº de matrículas
	Modalidade 

	Nome do curso
	ESTADUAL
	FEDERAL
	PRIVADA
	
	
	
	

	ENFERMAGEM
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	90
	90
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	150
	150
	Presencial

	EDUCAÇÃO FÍSICA
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	100
	100
	Presencial

	DIREITO
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	100
	100
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	62
	42
	Presencial

	CIÊNCIAS CONTÁBEIS
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	87
	84
	Presencial

	SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	90
	31
	Presencial

	LETRAS 
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	120
	29
	Presencial


FONTE: FACULDADES INTEGRADAS DE DIAMANTINO (FID) e UNIVERSADE ESTADUAL DE MATO GROSSO (UNEMAT)- março/2015.

Tabela 14 - Graduação/ ofertas de cursos em 2013:
	2013
	REDE
	Nome da instituição
	Nº de vagas oferecidas
	Nº de matrículas
	Modalidade 

	Nome do curso
	ESTADUAL
	FEDERAL
	PRIVADA
	
	
	
	

	ENFERMAGEM
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	80
	80
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	80
	80
	Presencial

	EDUCAÇÃO FÍSICA
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	80
	80
	Presencial

	DIREITO
	
	
	X
	 Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	80
	80
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	62
	42
	Presencial

	CIÊNCIAS CONTÁBEIS
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	87
	75
	Presencial

	SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	90
	33
	Presencial

	LETRAS 
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	120
	43
	Presencial


FONTE: FONTE: FACULDADES INTEGRADAS DE DIAMANTINO (FID) e UNIVERSADE ESTADUAL DE MATO GROSSO (UNEMAT)- março/2015.

Tabela 15- Graduação/ ofertas de cursos em 2014
	2014
	REDE
	Nome da instituição
	Nº de vagas oferecidas
	Nº de matrículas
	Modalidade 

	Nome do curso
	ESTADUAL
	FEDERAL
	PRIVADA
	
	
	
	

	ENFERMAGEM
	x
	
	
	Universidade Estadual de Mato Grosso
	80
	80
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	x
	
	
	Universidade Estadual de Mato Grosso
	80
	80
	Presencial

	EDUCAÇÃO FÍSICA
	x
	
	
	Universidade Estadual de Mato Grosso
	80
	80
	Presencial

	DIREITO
	x
	
	
	Universidade Estadual de Mato Grosso
	80
	80
	Presencial

	ADMINISTRAÇÃO
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	62
	39
	Presencial

	CIÊNCIAS CONTÁBEIS
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	120
	41
	Presencial

	SISTEMAS DE INFORMAÇÃO
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	90
	--
	Presencial

	LETRAS
	
	
	x
	Faculdades integradas de Diamantino (FID)
	120
	---
	Presencial

	TOTAL:
	
	
	
	
	
	
	


FONTE: FACULDADES INTEGRADAS DE DIAMANTINO (FID) e UNIVERSADE ESTADUAL DE MATO GROSSO (UNEMAT)- março/2015.

Tabela 16 - Cursos de pós-graduação (especialização - lato sensu)

	ANO
	REDE
	NOME DA INSTITUIÇÃO
	NOME DO CURSO
	Nº de vagas oferecidas
	Nº de matrículas

	2010
	PRIVADA
	Faculdades Integradas de Diamantino


	Educação Infantil com ênfase em Alfabetização
	30


	30



	2011
	PRIVADA
	Faculdades Integradas de Diamantino
	Metodologia do EnsinoLíngua Estrangeira


	30
	30

	
	
	Faculdade de Ciências Sociais e Aplicadas de Diamantino (Uned)
	Direito Constitucional
	50
	35

	2012
	PRIVADA
	Faculdades Integradas de Diamantino
	Auditoria,Controladoria e Finanças
	30
	30

	2013
	PRIVADA
	Faculdades Integradas de Diamantino
	Gestão de Pessoas
	30
	30

	2014
	PRIVADA
	Faculdades Integradas de Diamantino
	Administração em Agronegócios
	30
	30

	
	
	
	
	
	


FONTE: As informações foram disponibilizadas pelas instituições em março/2015.

Conforme pode ser observado nas tabelas 01, 02, 03, 04 e 05 a proporcionalidade da oferta de cursos de graduação entre as instituições privadas e públicas em Diamantino está distante da meta estabelecida no Plano Nacional de Educação, considerando o aumento de jovens egressos do ensino médio e o crescimento demográfico da região.

De acordo com a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para viabilizar e regulamentar a expansão pública da educação superior em âmbito nacional, em 2005, o Ministério da Educação em parceria com a ANDIFES e Empresas Estatais, no âmbito do Fórum das Estatais pela Educação com foco nas Políticas e a Gestão da Educação Superior criou o Sistema UAB, uma política pública, que por meio da articulação entre a Secretaria de Educação a Distância - SEED/MEC e a Diretoria de Educação a Distância - DED/CAPES visa expansão da educação superior.
Sustentando-se em cinco eixos o Sistema UAB visa:

· Expansão pública da educação superior, considerando os processos de democratização e acesso;
· Aperfeiçoamento dos processos de gestão das instituições de ensino superior, possibilitando sua expansão em consonância com as propostas educacionais dos estados e municípios;
· Avaliação da educação superior a distância tendo por base os processos de flexibilização e regulação implantados pelo MEC;
· Estímulo à investigação em educação superior à distância no País;
· Financiamento dos processos de implantação, execução e formação de recursos humanos em educação superior à distância;
No município de Diamantino a referência em Educação a Distância é o Polo de Apoio Presencial UAB/Diamantino criado em 2008 pela Lei Municipal Nº 721/2009, de 2010 a 2014 o Polo Uab/Diamantino em parceria com a Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT) e Universidade Estadual de Mato Grosso (UNEMAT) ofertou cursos de graduação, pós-graduação e cursos de aperfeiçoamento, conforme especificado na tabela 17.

Tabela 17

	INSTITUIÇÃO
	
	CURSOS OFERECIDOS

	 

 

UAB/UFMT
	ANO
	GRADUAÇÃO
	Nº DE VAGAS OFERECIDAS
	Nº DE ALUNOS INSCRITOS

POR CURSO
	ANO
	ESPECIALIZAÇÃO
	Nº DE VAGAS OFERECIDAS
	Nº DE ALUNOS INSCRITOS POR CURSO

	
	2010
	CIÊNCIAS NATURAIS E MATEMÁTICA
	40
	40
	2011
	DIREITO AMBIENTAL
	40
	40

	
	2011
	ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
	50
	50
	2011
	GESTÃO EM SAÚDE
	40
	40

	
	2011
	--
	00
	00
	2011
	GESTÃO PÚBLICA
	40
	40

	
	2012
	--
	00
	00
	2012
	INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO
	40
	40

	
	2013
	--
	00
	00
	2012
	RELAÇÕES RACIAIS SOCIEDADE BRASILEIRA
	40
	40

	
	2014
	--
	00
	00
	
	---
	
	

	
	
	CURSO DE ARPERFEIÇOAMENTO

	
	
	IDENTIFICAÇÃO DO CURSO
	Nº DE VAGAS OFERECIDAS
	Nº DE ALUNOS INSCRITOS POR CURSO

	
	2011
	EDUCAÇÃO AMBIENTAL
	50
	50

	
	2011
	GENERO E DIVERSIDADE NA ESCOLA
	50
	50

	
	2012
	GENERO E DIVERSIDADE NA ESCOLA
	50
	50

	
	2012
	PRODUÇÃO DE MATERIAL DIDÁTICO PARA A DIVERSIDADE
	50
	50

	
	2013
	EDUCAÇÃO AMBIENTAL ESCOLA SUSTENTÁVEIS E COM VIDA
	50
	50

	
	2014
	EDUCAÇÃO AMBIENTAL ESCOLA SUSTENTÁVEIS E COM VIDA
	50
	50

	UAB/UNEMAT
	ANO
	GRADUAÇÃO
	Nº DE VAGAS OFERECIDAS
	Nº DE ALUNOS INSCRITOS POR CURSO
	ESPECIALIZAÇÃO
	Nº DE VAGAS OFERECIDAS
	Nº DE ALUNOS INSCRITOS POR CURSO

	
	2010
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	2011
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	2012
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	2013
	0
	0
	0
	0
	0
	0

	
	2014
	PEDAGOGIA
	50
	50
	0
	0
	0


Tabela 17 – Curso em EAD ofertados pela UFMT e UNEMAT. Fonte: Plataforma SISUAB.

Conforme dados apresentados na tabela 07é possível perceber que houve uma oferta maior de cursos de aperfeiçoamento e especialização.

 No que diz respeito aos cursos de graduação no intervalo de 2010 a 2014 apenas 03 cursos foram ofertados no município, embora a criação do Sistema UAB em 2005, como uma política pública com vistas à expansão da educação superior.
ESTRATÉGIAS
1) Articular com as Instituições de Ensino a oferta de curso superior prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas.**

2) Buscar em parceria com as Instituições de Ensino Superior a oferta de vagas no ensino superior e pós-graduação diversificando os cursos na direção de um ensino superior de qualidade e que atenda às necessidades regionais.**

3) Ampliar a estrutura física, equipamentos e pessoal para atender às exigências das Instituições Públicas parceiras.

4) Buscar parcerias junto a União e Estado para garantir formação continuada específica aos professores e gestores das redes públicas e que atuam na Educação de Jovens e Adultos, educação do campo e na educação profissional e tecnológica.

5) Observar, no que diz respeito à educação à distância e às novas tecnologias educacionais, as metas pertinentes incluídas nos capítulos referentes à educação infantil, à formação de professores, à educação de jovens e adultos e a educação especial.

* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União e do Estado.

META 05: Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de estudo no último ano, para as populações da cidade e do campo.

DIAGNÓSTICO
Tabela 18

Alunos residentes em Área Rural que utilizam o transporte escolar – 2010 a 2015 / Matrícula inicial da educação básica por nível de ensino e localização / Alunos residentes em área rural que usam o transporte escolar

	Ano
	Matrícula
	Localização
	Tipo de Veículo
	Proprietário
	M/Dia
	M/Mês

	
	FM
	FE
	EM
	Urbana
	Rural

Urbana
	Rural
	Ônibus
	Kombi
	Outros
	Prefeitura
	Terceiro
	
	

	22010
	11987
	22827
	7709
	44083
	11071
	3370
	113
	14
	11
	8
	5
	11729
	38038

	22011
	22038
	22280
	6690
	33763
	9969
	2276
	113
	44
	11
	88
	5
	11729
	38038

	22012
	22220
	22258
	8805
	33383
	11488
	4412
	118
	33
	11
	88
	10
	22787
	61314

	22013
	22360
	22422
	11001
	44208
	11070
	5505
	118
	43
	11
	88
	10
	22877
	63294

	22014
	22207
	22412
	11041
	33727
	11183
	7750
	221
	55
	22
	114
	12
	44166
	91652


Tabela 19
	PERCENTUAL DE DOCENTES POR GRAU DE FORMAÇÃO – ENSINO MÉDIO – EDUCAÇÃO DO CAMPO / 2010 – 2014



	LOCALIDADES
	ENSINO MÉDIO

	
	Nº DE ALUNOS
	Nº DE DOCENTES
	% SUPERIOR
	% ESPECIALIZAÇÃO

	
	2010
	2014
	2010
	2014
	2010
	2014
	2010
	2014

	E.M. MARIA EUZÉBIA FERREIRA
	140
	244
	12
	12
	91%
	41,66%
	15,38%
	58,33%

	ESCOLA MISTA CASTRO ALVES
	320
	200
	7
	7
	100%
	100%
	100%
	100%

	E.M. JOSÉ F. KHROLING
	18
	17
	1
	1
	100%
	100%
	100%
	100%

	E.M. DÉCIO FURIGO
	241
	185
	8
	8
	100%
	100%
	-
	71%

	E.E. DÉCIO LUIZ FURIGO
	-
	29
	8
	8
	100%
	100%
	-
	71%


Tabela 20

	PERCENTUAL DE DOCENTES POR GRAU DE FORMAÇÃO – ENSINO FUNDAMENTAL – EDUCAÇÃO DO CAMPO / 2010 – 2014



	LOCALIDADES
	ENSINO FUNDAMENTAL

	
	Nº DE ALUNOS
	Nº DE DOCENTES
	% SUPERIOR
	% ESPECIALIZAÇÃO

	
	2010
	2014
	2010
	2014
	2010
	2014
	2010
	2014

	ED. INFANTIL CRECHE (0 A 3)
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	-

	ED. INFANTIL PRÉ-ESCOLA (4 A 5)
	90
	93
	4
	4
	-
	-
	4
	4

	ANOS INICIAIS DO E.F.
	307
	269
	20
	15
	-
	-
	-
	-

	ANOS FINAIS DO E.F.
	264
	44
	20
	20
	-
	-
	-
	-


Tabela 21 -  TOTAL DE INSTITUIÇÕES:

	Ensino Médio

	
	Ensino Médio Regular
	Ensino Médio EJA
	

	
	Urbano
	Campo
	Indígena
	Quilombola
	Urbano
	Campo
	Total

	
	Est.
	Fed
	Priv.
	Est.
	Est.
	Est.
	Est.
	Priv.
	Est.
	

	2010
	02
	-
	01
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	03

	2011
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2012
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2013
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2014
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	03
	10

	2015
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	02
	09


      Fonte: Censo Escolar/2014: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar)

Tabela 22 - Número de matrículas  e professores do ensino médio das redes de ensino no município:

	
	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Nível
	REDE
	Nº DE PROFESSORES
	Nº MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULA NA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULAA NA ZONA URBANA
	Nº  DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA

	1º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	89
	374
	78
	70
	407
	61
	76
	460
	52
	76
	289
	56
	26
	410

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	  22
	
	
	08
	
	-
	15
	
	-
	
	
	
	

	2º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	55
	197
	74
	37
	234
	56
	44
	211
	51
	48
	187
	57
	19
	164

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	   11
	
	
	14
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	3º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	44
	42
	176
	72
	35
	173
	54
	22
	183
	46
	29
	122
	57
	09
	215

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	    16
	
	
	06
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	1º ANO 

DA EJA
	Estadual
	24
	16
	89
	31
	42
	167
	07
	-
	148
	10
	48
	220
	08
	20
	151

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	
	
	-
	
	
	-
	-

	2º ANO  

DA EJA
	Estadual
	25
	12
	141
	32
	17
	106
	29
	79
	140
	12
	10
	215
	08
	47
	153

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

Tabela 23 - Levantamento da taxa de aprovação/reprovação do ensino médio:

	Ano
	Estadual
	Federal
	Privada
	Total

	
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.

	2010
	69,3%
	22,4%
	-
	-
	100%
	0%
	70,8%
	21,2%

	2011
	68,9%
	16,5%
	-
	-
	97,9%
	2,1%
	70,4%
	15,7%

	2012
	63,8%
	18%
	-
	-
	100%
	0%
	64,7%
	17,5%

	2013
	57,4%
	24%
	-
	-
	97,6%
	2,4%
	59%
	23,1%


Fonte:  www.qedu.org.br

Tabela 24 -  Levantamento do percentual da taxa de abandono: ensino médio:

	
	ENSINO MÉDIO REGULAR

	
	1º ano
	2º ano
	3º ano



	
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal



	2012
	22,4%
	0%
	-
	11,5%
	0%
	-
	17,5%
	0%
	-

	2013
	26,9%
	0%
	-
	9,7%
	0%
	-


	8,8%
	0%
	-

	2014
	24,4%
	0%
	-
	13,39
	-
	-
	8,2
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

	

	EJA

	
	1º ano
	2º ano

	
	Estadual
	Privada
	Total 
	Estadual
	Privada
	Total 

	2012
	18,58%
	-
	18,58%
	25,74%
	-
	25,74%

	2013
	0,57%
	-
	0,57%
	0,57%
	-
	0,57%

	2014
	0,5%
	-
	0,5%
	0,5%
	-
	0,5%


Fonte:s www.qedu.org.br

ESTRATÉGIAS

1. Ofertar educação de qualidade de modo a assegurar o direito de acesso e permanência do aluno na escola do campo.

2. Oferecer nas Escolas do Campo educação contextualizada de acordo com as especificidades do meio rural, na perspectiva de sua valorização cultural.

3. Proporcionar aos alunos oportunidades de prosseguimento de estudos, de inserção no mundo do trabalho e de ampliação dos padrões de cidadania da população campesina.

4. Garantir política de educação básica para o meio rural.

5. Garantir articulação de mecanismos de cooperação entre União e Estado para a organização, a implementação e a supervisão de programas e projetos destinados à melhoria da escola do campo. 

6. Garantir articulação com o Ministério da Educação e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME visando o desenvolvimento de estudos para a regulamentação do valor mínimo do FUNDEB diferenciado para as escolas do campo, em cumprimento com a legislação vigente.

7. Garantir política de transporte escolar que assegure o direito do aluno de acesso à escola, padrões adequados de segurança e o financiamento compartilhado entre as três instâncias de governo, incluindo nesta política o transporte do professor para o atendimento na área rural.

8. Incentivar o desenvolvimento de educação de jovens e adultos especialmente voltados para a população do campo, com base em programas voltados para o desenvolvimento da educação campesina.

9. Firmar parcerias com instituições nacionais, internacionais e organizações não governamentais para planejar estratégias e colaborar na implementação da educação no campo.

10. Cooperar com o desenvolvimento de metodologias e materiais didáticos que contextualizem os conteúdos curriculares de acordo com as peculiaridades do meio rural.

11. Identificar e disseminar experiências bem-sucedidas de educação no campo.

12. Estabelecer em regime de colaboração com a União e o Estado, cursos básicos para estudantes – trabalhadores do campo voltados para a melhoria do nível técnico das práticas agrícolas e agropecuárias.

13. Promover nas escolas do campo de tempo integral, no mínimo três refeições diárias, apoio às tarefas escolares e a prática planejada de esportes e atividades artísticas.

14. Formular uma proposta em parceria com o Estado e a União que de conta das demandas quantitativas e qualitativas da Educação no Campo, preservando a frequência dos alunos em escolas que assumam o Projeto Político Pedagógico rumo ao desenvolvimento rural sustentável. 

15. Assegurar aos alunos do campo, atendimento profissional especializado nas áreas de: psicologia, fonoaudióloga, nutrição, atendimento médico odontológico, orientação entre outros que se fizerem necessário, por meio de parcerias com a saúde e ação social, incluindo-o nos programas já existentes do município.

16. Desenvolver uma política integrada com as Secretarias municipais de Saúde, da Cultura, do Meio Ambiente, dentre outras para viabilizar a resolução dos problemas da Educação e da sustentabilidade dos povos do campo.

17. Transformar progressivamente as salas multisseriadas em turmas de mais de um professor.

18. Adaptar os espaços escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais.

19. Garantir o acesso com qualidade, o respeito às diferenças regionais em cada currículo, a igualdade de oportunidade de estudo.

20. Realizar um mapeamento por meio do Censo Educacional das crianças do campo, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório no campo no prazo de dois anos, criando núcleos escolares.

21. Desenvolver programas de atendimento de prevenção e combate às drogas e gravidez na adolescência, principalmente os que estão em situação de risco, oferecendo atividades que desenvolvam as habilidades artísticas, culturais e esportivas.

22. Prever formas mais flexíveis e econômicas de organização escolar para atender a demanda no campo.

* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração do Estado e da União.

META 06: Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de estudo no último ano, para as populações da cidade e do campo. 
DIAGNÓSTICO

Tabela 25 - Total de instituições

	Ensino Médio

	
	Ensino Médio Regular
	Ensino Médio EJA
	

	
	Urbano
	Campo
	Indígena
	Quilombola
	Urbano
	Campo
	Total

	
	Est.
	Fed
	Priv.
	Est.
	Est.
	Est.
	Est.
	Priv.
	Est.
	

	2010
	02
	-
	01
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	03

	2011
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2012
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2013
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2014
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	03
	10

	2015
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	02
	09


      Fonte: Censo Escolar/2014: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar)

Tabela 26 - Número de matrículas  e professores do ensino médio das redes de ensino no município

	
	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Nível
	REDE
	Nº DE PROFESSORES
	Nº MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULA NA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULAA NA ZONA URBANA
	Nº  DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA

	1º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	89
	374
	78
	70
	407
	61
	76
	460
	52
	76
	289
	56
	26
	410

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	  22
	
	
	08
	
	-
	15
	
	-
	
	
	
	

	2º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	55
	197
	74
	37
	234
	56
	44
	211
	51
	48
	187
	57
	19
	164

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	   11
	
	
	14
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	3º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	44
	42
	176
	72
	35
	173
	54
	22
	183
	46
	29
	122
	57
	09
	215

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	    16
	
	
	06
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	1º ANO 

DA EJA
	Estadual
	24
	16
	89
	31
	42
	167
	07
	-
	148
	10
	48
	220
	08
	20
	151

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	
	
	-
	
	
	-
	-

	2º ANO  

DA EJA
	Estadual
	25
	12
	141
	32
	17
	106
	29
	79
	140
	12
	10
	215
	08
	47
	153

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

Tabela 27 - Levantamento da taxa de aprovação/reprovação do ensino médio

	Ano
	Estadual
	Federal
	Privada
	Total

	
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.

	2010
	69,3%
	22,4%
	-
	-
	100%
	0%
	70,8%
	21,2%

	2011
	68,9%
	16,5%
	-
	-
	97,9%
	2,1%
	70,4%
	15,7%

	2012
	63,8%
	18%
	-
	-
	100%
	0%
	64,7%
	17,5%

	2013
	57,4%
	24%
	-
	-
	97,6%
	2,4%
	59%
	23,1%


Fonte:  www.qedu.org.br

Tabela 28 - Levantamento do percentual da taxa de abandono: ensino médio

	
	ENSINO MÉDIO REGULAR

	
	1º ano
	2º ano
	3º ano



	
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal



	2012
	22,4%
	0%
	-
	11,5%
	0%
	-
	17,5%
	0%
	-

	2013
	26,9%
	0%
	-
	9,7%
	0%
	-


	8,8%
	0%
	-

	2014
	24,4%
	0%
	-
	13,39
	-
	-
	8,2
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

Tabela 29 

	

	EJA

	
	1º ano
	2º ano

	
	Estadual
	Privada
	Total 
	Estadual
	Privada
	Total 

	2012
	18,58%
	-
	18,58%
	25,74%
	-
	25,74%

	2013
	0,57%
	-
	0,57%
	0,57%
	-
	0,57%

	2014
	0,5%
	-
	0,5%
	0,5%
	-
	0,5%


Fonte:s www.qedu.org.br

ESTRATÉGIAS

1) Estabelecer parcerias entre os entes federados para a realização de mapeamento e busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude, por residência ou local de trabalho, visando identificar a demanda e programar a oferta da EJA desde a alfabetização ao ensino médio.

2) Alfabetizar todos os jovens e adultos no Município com garantia da continuidade da escolarização básica.

3) Garantir relação professor/estudante, infraestrutura e materiais didáticos adequados ao processo educativo, considerando as características da demanda da EJA, conforme os padrões do CAQ (Custo Aluno Qualidade).

4) Garantir acesso gratuito a exames de certificação de conclusão e/ou de prosseguimento de estudos nos ensinos fundamental e médio.

5) Estabelecer parcerias entre União, Estado e município, envolvendo Secretarias de Educação, de Saúde, de Bem Estar Social, Ambiental, de Cultura, de Ação Social, executando ações de atendimento ao estudante da EJA por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde.

6) Estabelecer mecanismos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos.

7) Garantir a diversificação curricular da EJA, integrando a formação geral à preparação para o mundo do trabalho estabelecendo inter-relação entre teoria e prática nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e os espaços pedagógicos adequados às características desses estudantes.

8) Garantir nas escolas do campo, meios, para atender aos alunos na modalidade EJA do campo, com aulas presenciais e semipresenciais, inclusive por meio da pedagogia da alternância, com incentivos para os alunos.

9) Realizar parcerias com instituições de educação superior e de educação profissionalizante, para a oferta de cursos de extensão, de acordo com a demanda apresentada, para prover as necessidades de educação continuada de jovens e adultos.

10)  Desenvolver formas alternativas de oferta de ensino fundamental para atender aos profissionais que se dedicam a atividade de caráter itinerante.

11)  Garantir a reestruturação do espaço físico das escolas públicas de EJA, com ambiente apropriado para a prática da disciplina de educação física.

12)  Identificar e publicar experiências na EJA, sob a responsabilidade do FPDEJA (Fórum Permanente de Debate da Eja) em regime de colaboração entre os entes federados.

13)  Apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na EJA que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses estudantes.

14)  Garantir cursos profissionalizantes presenciais e a distância, com elevação da escolaridade, para atender demandas específicas, aos trabalhadores que atuam em setores econômicos sazonais.

15)  Garantir instrumentos que assegurem o aproveitamento das horas-aula cumpridas pelos alunos que evadiram no ano anterior, propiciando continuidade dos estudos no ano atual, desde que concluído com a avaliação da aprendizagem dos conteúdos.

16)  Fomentar programas especiais de educação para a população urbana e do campo na faixa etária de quinze a dezessete anos, com qualificação social e profissional para jovens que estejam fora da escola e com defasagem idade-Ano.

17)  Estabelecer parcerias entre os entes federados para a realização de mapeamento e busca ativa de estudantes fora da escola em parceria com as áreas de assistência social, saúde e demais instituições de assistência ao homem do campo, por residência ou local de trabalho.

18)  Universalizar a oferta da educação básica no e do campo, respeitando as peculiaridades de cada região, com infraestrutura apropriada, estimulando a prática agrícola e tecnológica com base na agro ecologia e socioeconomia solidária.

19)  Implementar e garantir cursos profissionalizantes para escolas do e no campo, de acordo com a demanda, com profissionais capacitados nas áreas técnicas, atendendo à singularidade de cada região e suas diferentes formas de produção, por intermédio de parcerias firmadas entre as diferentes esferas de governo e outros órgãos e instituições, visando à sustentabilidade no uso da terra de forma equilibrada e outras demandas locais.

20)  Promover a formação continuada em Educação Ambiental do trabalhador rural e agricultor familiar para conservação e sustentabilidade ambiental: reflorestamento, culturas adaptadas à região e conservação do solo, por intermédio de parcerias entre diferentes esferas de governo e outros órgãos e instituições.

21)  Destinar espaço às práticas agro ecológicas, oportunizando ação pedagógica nas escolas do campo.

22)  Garantir Formação Continuada aos profissionais do e no campo, realizadas no âmbito escolar pelo coordenador (a) da escola ou pela SMEC, como também por outros parceiros.

23)  Instituir o currículo que atenda às necessidades das Escolas do Campo, bem como, Proposta Pedagógica que atestem a identidade dessas escolas.

24)  Garantir a oferta de EJA nas escolas do campo com educação profissionalizante, observadas as especificidades desta demanda.

25)  Assegurar a oferta da EJA, nas etapas de ensino fundamental, médio e educação profissional, às pessoas privadas de liberdade no sistema prisional em Diamantino, assegurando a formação específica dos professores e garantindo ao sistema socioeducativo, espaço físico adequado, material pedagógico para docentes e discentes, com segurança aos que realizam esse atendimento.

META 07: Universalizar, para a população de 0 a 17 anos, o atendimento escolar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo o atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou comunitários, nas formas complementar e suplementar, em escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

DIAGNÓSTICO

Tabela 30 - Total de instituições:

	Ensino Médio

	
	Ensino Médio Regular
	Ensino Médio EJA
	

	
	Urbano
	Campo
	Indígena
	Quilombola
	Urbano
	Campo
	Total

	
	Est.
	Fed
	Priv.
	Est.
	Est.
	Est.
	Est.
	Priv.
	Est.
	

	2010
	02
	-
	01
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	03

	2011
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2012
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2013
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2014
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	03
	10

	2015
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	02
	09


      Fonte: Censo Escolar/2014: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar)
Tabela 31 - Número de matrículas  e professores do ensino médio das redes de ensino no município:

	
	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Nível
	REDE
	Nº DE PROFESSORES
	Nº MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULA NA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULAA NA ZONA URBANA
	Nº  DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA

	1º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	89
	374
	78
	70
	407
	61
	76
	460
	52
	76
	289
	56
	26
	410

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	  22
	
	
	08
	
	-
	15
	
	-
	
	
	
	

	2º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	55
	197
	74
	37
	234
	56
	44
	211
	51
	48
	187
	57
	19
	164

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	   11
	
	
	14
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	3º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	44
	42
	176
	72
	35
	173
	54
	22
	183
	46
	29
	122
	57
	09
	215

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	    16
	
	
	06
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	1º ANO 

DA EJA
	Estadual
	24
	16
	89
	31
	42
	167
	07
	-
	148
	10
	48
	220
	08
	20
	151

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	
	
	-
	
	
	-
	-

	2º ANO  

DA EJA
	Estadual
	25
	12
	141
	32
	17
	106
	29
	79
	140
	12
	10
	215
	08
	47
	153

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

Tabela 32 -  Levantamento da taxa de aprovação/reprovação do ensino médio:

	Ano
	Estadual
	Federal
	Privada
	Total

	
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.

	2010
	69,3%
	22,4%
	-
	-
	100%
	0%
	70,8%
	21,2%

	2011
	68,9%
	16,5%
	-
	-
	97,9%
	2,1%
	70,4%
	15,7%

	2012
	63,8%
	18%
	-
	-
	100%
	0%
	64,7%
	17,5%

	2013
	57,4%
	24%
	-
	-
	97,6%
	2,4%
	59%
	23,1%


Fonte:  www.qedu.org.br

Tabela 33 - Levantamento do percentual da taxa de abandono: ensino médio:

	
	ENSINO MÉDIO REGULAR

	
	1º ano
	2º ano
	3º ano



	
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal



	2012
	22,4%
	0%
	-
	11,5%
	0%
	-
	17,5%
	0%
	-

	2013
	26,9%
	0%
	-
	9,7%
	0%
	-


	8,8%
	0%
	-

	2014
	24,4%
	0%
	-
	13,39
	-
	-
	8,2
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

Tabela 34

	

	EJA

	
	1º ano
	2º ano

	
	Estadual
	Privada
	Total 
	Estadual
	Privada
	Total 

	2012
	18,58%
	-
	18,58%
	25,74%
	-
	25,74%

	2013
	0,57%
	-
	0,57%
	0,57%
	-
	0,57%

	2014
	0,5%
	-
	0,5%
	0,5%
	-
	0,5%


Fonte:s www.qedu.org.br

ESTRATÉGIAS 

1) Firmar parcerias através de convênio com as Secretárias de Educação, Saúde, Assistência Social, Secretaria de Obras, Finanças, Administração, destinados a oferecer atendimento às crianças com deficiência intelectual ou transtorno mental de desenvolvimento, nos centros especializados e escolas regulares de ensino com garantia do sistema educacional inclusivo; salas de recurso multifuncionais, Escolas ou Serviços Especializados, públicas ou conveniados.

2) Garantir espaços físicos com adequação de acessibilidade aos diversos tipos de deficiência além de incluir os profissionais da educação que tenham algum tipo de necessidade especial. 

3) Garantir atendimento individualizado aos estudantes que tenham impedimento comprovado através de laudo médico.

4) Garantir a partir da vigência desse plano, cursos formação continuada para todos os profissionais da educação, oferta de cursos básicos sobre o atendimento aos alunos especiais matriculados na unidade. 

5) Garantir o atendimento ás pessoas com surdez, garantindo interprete de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para estudantes surdos nas salas regulares investindo na formação de recursos humanos.

6) Assegurar, o transporte escolar, com as adaptações necessárias a todos os alunos que apresentam dificuldade de locomoção.

7) Dar continuidade as parcerias com o Estado para disponibilizar curso de formação continuada e atualização, oferecer cursos e ciclos de estudos aos professores e demais profissionais que atuam diretamente com os alunos com deficiência e ou necessidades especiais.

8) Disponibilizar livros didáticos falados, em Braille, libras, caracteres ampliados aparelhos de ampliação sonora e outros equipamentos que facilitem a aprendizagem, atendendo-se prioritariamente as de classes especiais e salas de recursos, para todos os alunos surdos e de visão subnormal de ensino fundamental e educação infantil.

9) Estabelecer cooperação com as áreas de saúde, previdência e assistência social para disponibilizar próteses e órteses para os educandos com deficiência, assim como o atendimento especializado de saúde quando for o caso.

10) Oferecer em parceria com as Secretarias de Saúde e de assistência Social, programas de orientação e acompanhamento às famílias dos estudantes com necessidades educacionais especiais.

11) Assegurar a partir do 1º ano da aprovação desse Plano, a participação das pessoas com deficiência ou necessidades especiais, a todos os programas e atividades oferecidas nas escolas, informática, recreação e atividades culturais aos que necessitam de tratamento diferenciado. 

12) Buscar parcerias com organizações governamentais e não governamentais, curso de qualificação profissional para estudantes com deficiências transtornos globais do desenvolvimento, e altas habilidade ou superdotação, considerando as demandas locais, visado sua colocação e permanência no mercado de trabalho.

13) Garantir auxiliares de sala para as crianças com necessidades especiais viabilizando o atendimento às necessidades de cuidados e apoio às atividades de vida diária e vida prática aos alunos com limitações funcionais ou deficiências, viabilizando, assim, seu ingresso e permanência na escola.

14) Ofertar treinamentos esportivos aos estudantes com deficiência em parceria com as demais secretarias.

15) Implantar gradativamente, a partir de vigência desse plano, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artísticas, intelectuais ou psicomotora.

16) Garantir o apoio técnico e financeiro através de convênios as instituições filantrópicas sem fins lucrativos com atendimento aos alunos com alto grau de comprometimento com o seu desenvolvimento global.

17) Buscar junto às instituições desportivas equipamentos para prática desportiva com vistas a desenvolver habilidades físicas aos portadores de necessidades especiais.

META 08: Assegurar, a partir da vigência deste plano, as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, observando a qualidade da oferta e pelo menos 50% da expansão no segmento público.

DIAGNÓSTICO

Tabela 35 - Total de instituições:

	Ensino Médio

	
	Ensino Médio Regular
	Ensino Médio EJA
	

	
	Urbano
	Campo
	Indígena
	Quilombola
	Urbano
	Campo
	Total

	
	Est.
	Fed
	Priv.
	Est.
	Est.
	Est.
	Est.
	Priv.
	Est.
	

	2010
	02
	-
	01
	-
	-
	-
	-
	-
	-
	03

	2011
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2012
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2013
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	-
	-
	03
	09

	2014
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	03
	10

	2015
	02
	-
	01
	03
	-
	-
	1
	
	02
	09


      Fonte: Censo Escolar/2014: http://portal.inep.gov.br/basica-censo-escolar)

Tabela 36 - Número de matrículas  e professores do ensino médio das redes de ensino no município:

	
	
	2011
	2012
	2013
	2014
	2015

	Nível
	REDE
	Nº DE PROFESSORES
	Nº MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULA NA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA
	Nº DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULAA NA ZONA URBANA
	Nº  DE PROFESSORES
	Nº DE MATRÍCULAA NO CAMPO
	Nº DE MATRÍCULA NA ZONA URBANA

	1º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	89
	374
	78
	70
	407
	61
	76
	460
	52
	76
	289
	56
	26
	410

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	  22
	
	
	08
	
	-
	15
	
	-
	
	
	
	

	2º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	50
	55
	197
	74
	37
	234
	56
	44
	211
	51
	48
	187
	57
	19
	164

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	   11
	
	
	14
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	3º ANO DO 

ENSINO MÉDIO
	Estadual
	44
	42
	176
	72
	35
	173
	54
	22
	183
	46
	29
	122
	57
	09
	215

	
	Federal
	
	-
	-
	
	
	
	
	-
	-
	
	-
	
	
	
	

	
	Privada
	
	-
	    16
	
	
	06
	
	-
	12
	
	-
	
	
	
	

	1º ANO 

DA EJA
	Estadual
	24
	16
	89
	31
	42
	167
	07
	-
	148
	10
	48
	220
	08
	20
	151

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	
	
	-
	
	
	-
	-

	2º ANO  

DA EJA
	Estadual
	25
	12
	141
	32
	17
	106
	29
	79
	140
	12
	10
	215
	08
	47
	153

	
	Privada
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-
	
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

Tabela 37 - Levantamento da taxa de aprovação/reprovação do ensino médio:

	Ano
	Estadual
	Federal
	Privada
	Total

	
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.
	Aprov.
	Reprov.

	2010
	69,3%
	22,4%
	-
	-
	100%
	0%
	70,8%
	21,2%

	2011
	68,9%
	16,5%
	-
	-
	97,9%
	2,1%
	70,4%
	15,7%

	2012
	63,8%
	18%
	-
	-
	100%
	0%
	64,7%
	17,5%

	2013
	57,4%
	24%
	-
	-
	97,6%
	2,4%
	59%
	23,1%


Fonte:  www.qedu.org.br

Tabela 38 - Levantamento do percentual da taxa de abandono: ensino médio:

	
	ENSINO MÉDIO REGULAR

	
	1º ano
	2º ano
	3º ano



	
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal
	Estadual
	Privada
	Federal



	2012
	22,4%
	0%
	-
	11,5%
	0%
	-
	17,5%
	0%
	-

	2013
	26,9%
	0%
	-
	9,7%
	0%
	-


	8,8%
	0%
	-

	2014
	24,4%
	0%
	-
	13,39
	-
	-
	8,2
	-
	-


Fonte: www.qedu.org.br

Tabela 39

	

	EJA

	
	1º ano
	2º ano

	
	Estadual
	Privada
	Total 
	Estadual
	Privada
	Total 

	2012
	18,58%
	-
	18,58%
	25,74%
	-
	25,74%

	2013
	0,57%
	-
	0,57%
	0,57%
	-
	0,57%

	2014
	0,5%
	-
	0,5%
	0,5%
	-
	0,5%


Fonte:s www.qedu.org.br

ESTRATÉGIAS

1) Trabalhar junto com a comunidade territorial, fazendo com que a oferta da educação profissional técnica de nível médio nas redes públicas de ensino, sejam expandida para a população.

2) Trabalhar junto com a comunidade territorial no fomento da expansão e da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade.

3) Estimular as instituições que ofertam a modalidade para que expandam o estágio da educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular.

4) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre a institucionalização do sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas.

5) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre a expansão do atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do campo e de acordo com os seus interesses e necessidades.

6) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

7) Divulgar a todos os interessados no território municipal e trabalhar junto com as insituições de ensino com o objetivo de reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei.

8) Trazer para o debate da comunidade escolar sobre a proposta de assegurar, por meio dos Projetos Políticos Pedagógicos - PPPs que a proposta pedagógica de curso dos diferentes eixos da Educação Profissional e Tecnológica contemple discussões de relevância para a formação profissional, socioeconômica, ambiental, para a cidadania, estudos dos agravos da saúde e políticas técnicas de segurança.

9) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre os programas para garantir o acesso e a permanência dos jovens e adultos em cursos de Educação Profissional e Tecnológica.

10) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre a implantação das políticas de Educação Profissional e Tecnológica, buscando a inclusão dos alunos com deficiências no mercado de trabalho.

11) Promover a interação entre escola e sociedade por meio da prestação de serviços realizados pelos estudantes.

12) Observar as metas estabelecidas, nos demais capítulos deste plano, referentes à educação tecnológica e formação profissional.

* Para cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União.

** Para cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União e do Estado.

META 09: Garantia de política de formação dos profissionais da educação em regime de colaboração com os entes federados, bem como a valorização dos (as) profissionais do magistério de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste plano.
DIAGNÓSTICO

Tabela 40

	PROFESSORES POR GRAU DE FORMAÇÃO

	REDE DE ENSINO
	ENS. MÉDIO
	MAGIST.
	LICENC.
	LIC.C/ESPEC.
	MEST./DOUT.
	TOTAL

	Municipal / Efetivo
	**
	**
	18
	93
	02
	113

	Municipal / Contratado
	**
	**
	44
	09
	**
	53

	Fonte: Setor de Recursos Humanos /SMEC/ Diamantino/2015


Com relação aos profissionais das demais áreas do conhecimento, o município de Diamantino necessita de formação específica para atender a demanda reprimida conforme nos revela a tabela 02.

Tabela 41

	OUTROS PROFISSIONAIS (Não Docente) POR GRAU DE FORMAÇÃO

	REDE DE ENSINO
	ENS.FUND.
	ENS.MÉDIO
	LICENC.
	LIC.C/ESPEC.
	MEST./DOUT.
	TOTAL

	Municipal / Efetivos 
	14
	59
	46
	12
	**
	131

	 Municipal / Contratados
	17
	60
	12
	03
	**
	92

	Fonte: Setor de Recursos Humanos /SMEC/ Diamantino/2015


ESTRATÉGIAS
1) Garantir política de formação inicial e continuada para profissionais da educação, docentes e não docentes, constituída em regime de colaboração com os outros entes federados.**

2) Equiparar o rendimento médio dos profissionais da educação da rede municipal de educação básica ao rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste Plano.

3) Constituir fórum permanente com participação da SMEC, do Sindicato dos Trabalhadores da Educação (SINTEP) e profissionais da educação para o acompanhamento da atualização progressiva do piso salarial nacional e estadual, assegurando igualdade de remuneração entre as redes municipal e estadual de educação básica.

4) Assegurar a atualização anual do plano de carreira dos profissionais da educação básica da rede municipal.

5) Estruturar a rede municipal de educação básica de modo que 90% no mínimo, dos profissionais docentes e 50%, no mínimo dos profissionais não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontram vinculados, até o terceiro ano de vigência deste Plano. 

6) Assegurar, em cooperação com o Estado e União, programa para formação continuada dos profissionais em exercício na educação básica no município, a partir de 2016, atingindo 100% dos profissionais da rede pública.

7) Garantir a partir da vigência deste plano, a admissão professores e profissionais da educação que possuam as qualificações exigidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

8) Garantir transparência na distribuição de cargos e aulas no início dos anos letivos, normatizando critérios democráticos e justos, tais como: formação, tempo de serviço no magistério e formação continuada.

9) Garantir carga horária remunerada, para que os profissionais possam desenvolver atividades pedagógicas inerentes à formação, ao planejamento e a avaliação do processo de ensino.

10) Assegurar aos professores efetivos da educação básica, o acesso à requalificação, sem prejuízo ao exercício profissional.

11) Manter cursos profissionalizantes de nível médio, destinados a formação profissional dos não docentes: administração escolar, multimeios, manutenção de infraestrutura e alimentação escolar;

12) Buscar parcerias e apoiar junto às instituições públicas de nível superior, a oferta, no município, de cursos de especialização voltados para a formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino e, em particular, para educação especial, gestão escolar, a formação de jovens e adultos, a educação infantil, informática na educação e educação ambiental.**

13) Garantir, a partir da aprovação deste Plano, a organização de banco de dados referente à vida funcional de professores e demais profissionais do Magistério da Educação Básica, em efetivo exercício na esfera administrativa.

14) Assegurar, anualmente, a revisão da LOPEB Municipal para os profissionais da Educação Básica.

* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração do Estado e da União.

META 10: Garantir, imediatamente, a aplicabilidade integral dos recursos financeiros públicos, conforme previsto em lei, destinados à educação. 
DIAGNÓSTICO
Tabela 42 - Recursos aplicados na melhoria e qualidade da educação

	Ano
	Despesas com educação
	%
	Educação Infantil

(1)
	Ensino Fundamental

(2)
	Outros

(3)
	Total

(1+2+3)



	2010
	11.222.033,51
	
	3.256.665,22
	7.643.975,75
	321.392,54
	11.222.033,51

	2011
	11.413.836,25
	
	3.324.626,52
	7.864.446,52
	224.763,21
	11.413.836,25

	2012
	12.219.675,59
	
	4.327.404,35
	7.507.278,45
	384.992,79
	12.219.675,59

	2013
	12.878.930,83
	
	4.604.481,40
	7.922.422,58
	352.026,85
	12.878.930,83

	2014
	14.687.388,90
	
	5.115.305,20
	8.831.962,90
	740.120,80
	14.687.388,90

	
	
	
	
	
	
	


Tabela 43 - Recursos aplicados com pessoal

	Ano
	Despesas com pagamento de professores 

(1)
	%
	Despesas com pagamento de equipe de apoio (técnicos, apoio, vigias, motoristas, etc)

(2)
	%
	Encargos

(3)
	Total

(1+2+3)



	2010
	2.754.544,81
	40,18%
	4.099.991,80
	59,82%
	1.439.452,68
	 4.198.097,48

	2011
	2.854.937,59
	44,63%
	3.541.464,62
	55,36%
	1.536.512,84
	 7.932.915,05

	2012
	3.273.180,59
	48,76%
	3.438.391,29
	51,23%
	1.409.430.09
	 8.121.001,97

	2013
	3.791.200,80
	45,27%
	4.581.753,62
	54,73%
	1.758.320,42
	10.131.274,84

	2014
	4.291.685,66
	45,96%
	5.046.175,13
	54,04%
	1.960.950,76
	11.298.811,55

	
	
	
	
	
	
	


Tabela 44 - Receitas da educação no município

	Ano 
	FUNDEB
	Salário Educação
	PAR
	PNATE
	PNAE
	PDDE
	Transporte Esc./Est.
	RECURSOS do MUNICÍPIO
	Total

	2010
	4.786.317,95
	265.065,76
	0,00
	149.881,49
	191.400,00
	1.044,00
	200.024,56
	5.628.299,75
	11.222.033,51

	2011
	5.494.375,60
	313.769,01
	0,00
	92.429,26
	187.860,00
	957,00
	226.293,54
	5.098.151,84
	11.413.836,25

	2012
	5.115.258,30
	325.825,80
	946.539,00
	96.785,42
	248.688,00
	696,00
	458.8069,80
	897.813,27
	12.219.675,59

	2013
	5.578.817,28
	365.790,35
	0,00
	115.468,23
	304.408,00
	1.020,00
	470.356,54
	6.043.070,43
	12.878.930,83

	2014
	6.256.510,57
	398.712,18
	62.100,00
	106.509,20
	255.282,00
	450,00
	628.541,66
	6.979.283,29
	14.687.388,90


ESTRATÉGIAS
1) Implementar políticas de ampliação da oferta da educação básica, de forma a garantir a gestão da educação voltada à garantia do direito universal à educação de qualidade, projeto de educação municipal, de possibilidades inclusivas, sustentáveis, soberanas e emancipadoras, suprimir a visão concorrencial entre a oferta na rede estadual e municipal de Diamantino, a cultura democrática/participativa , cujos pressupostos são a capacidade crítica, a pluralidade, o vínculo da ciência com a política, vínculo do conhecimento com a cidadania, vínculo da escola com a consolidação dos direitos, envolvimento dos movimentos sociais com o projeto de educação municipal, cumprimento integral do capítulo da educação da Lei Orgânica Municipal.

2) Implementar mecanismos de fiscalização e controle que assegurem o rigoroso cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal dos percentuais mínimos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino.

3) Assegurar a continuidade do processo de cumprimento do § 5º do art. 69 da Lei de Diretrizes e Bases, que efetua o repasse automático dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino para o órgão responsável por este setor. Entre esses mecanismos deve estar à aferição anual pelo censo escolar da efetiva automaticidade dos repasses. *

4) Desenvolver um programa de gestão da educação pública, orientado pelos princípios de democratização e cooperação, de modo a assegurar a participação dos diferentes segmentos constitutivos das instituições educacionais no desenvolvimento de suas políticas, observando-se os seguintes critérios, tratamento diferenciado, atendendo as especificidades da educação do campo e da cidade, programa de transporte escolar, adequado às condições econômicas e aprovado por representantes da rede pública e cooperação Estado/Município através de convênio que explicite objetivos comuns, tendo em vista, redimensionamento da matrícula para melhor adequação dos recursos humanos e estrutura física, bem como, garantia de gestão democrática sem prejuízo aos direitos dos profissionais efetivos da rede pública. **

5) Assegurar a autonomia administrativa das escolas, ampliando autonomia financeira, quanto ao conhecimento, arquivo e controle de sua folha de pagamento permitindo o cumprimento da proposta pedagógica, conforme explicitada nos PDEs e PPPs, bem como assegurar à escola a sua autonomia.

6) Assegurar a informatização de todas as escolas colocando-as em rede com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura a partir de 2016.

7) Assegurar, gestão democrática em todas as escolas municipais, garantindo a participação da comunidade, bem como, formação superior na área da educação como exigência mínima para assumir direção e coordenação de escolas de Educação Infantil e fundamental.

8) Assegurar, a partir da vigência deste plano, o Conselho Municipal de Educação, com normas definidas na Lei de Gestão e até ao final da década criar o Sistema Municipal de Educação, de acordo com normas estabelecidas pelo sistema nacional de educação.

9) Garantir a continuidade do atendimento a partir da vigência deste plano, definindo, per capta para a Educação Infantil.

10) Estabelecer mecanismos destinados a assegurar o cumprimento dos art. 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases, que definem as despesas admitidas como de manutenção e desenvolvimento do ensino e aquelas que não podem ser incluídos nesta rubrica. *

11) Garantir, após a vigência deste Plano, a realização anual de reunião do Conselho Municipal de Educação, para análise e avaliação das metas e estratégias propostas neste Plano.

12) Definir normas de gestão democrática do ensino público, com a participação da comunidade.

13) Garantir a elaboração e apresentação pública do planejamento da Secretaria Municipal de Educação, em consonância com o Plano Municipal de Educação, até abril do 1º ano de cada mandato.

14) Organizar a educação básica no campo, de modo a preservar suas peculiaridades as escolas rurais, no meio rural, e imbuído dos valores que lhes são próprias.

15) Apoiar tecnicamente as escolas na elaboração e execução de sua proposta pedagógica.

16) Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas e ampliar sua autonomia financeira, através do repasse de recursos diretamente às escolas para pequenas despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica.

17) Manter, em todos os níveis, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social dos recursos destinados à Educação não incluídos no FUNDEB, qualquer que seja sua origem, nos moldes dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB.

18) Implementar estudo de viabilidade técnica para criação de agência municipal de fomento voltada ao financiamento de pesquisas realizadas por professores da rede pública.

19) Ampliar e manter programas de atendimento de prevenção e combate às drogas, gravidez na adolescência, principalmente os que estão em situação de risco, oferecendo atividades, culturais e esportivas. **

* Para o cumprimento é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento é exigida a colaboração do Estado e da União.

09 – ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO

Para fortalecer e enriquecer as contribuições individuais e coletivas, no aprimoramento das ações propostas e desencadeadas, o Conselho Municipal de Educação, responsável pelo acompanhamento e adequação deste Plano Municipal de Educação, propõe mecanismos para avaliar, acompanhar e controlar a execução das metas e estratégias propostas neste Plano, o qual estabelece vigência de 2015 a 2025. Espera-se, portanto, que a adoção destes mecanismos, possa contribuir para a formação de educadores, que ao assumirem os pilares preconizados pela UNESCO de: “aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a conviver e aprender a ser”; desenvolvam, na prática, a sua cidadania ativa e construa, em Diamantino, uma educação sustentável para esta década.

1. A avaliação do Plano Municipal de Educação do nosso município deve ser um processo contínuo e não circunstancial, a fim de se identificar, no fluxo de ações, os seus movimentos de avanços e/ou retrocesso, nos diferentes momentos da sua aplicabilidade e funções. Na fase inicial (função diagnóstica), na processual (acompanhamento/formativa) e na fase final (identificação dos avanços alcançados e aspectos a serem trabalhados em curto, médio e longo espaço de tempo).

2. O Conselho Municipal de Educação propõe que todos os munícipes devem se tornar parceiros neste processo de orientação, acompanhamento e avaliação do PME, procurando identificar quais são as variáveis que interferem no seu desenvolvimento, se são de natureza política, pedagógica, administrativa e financeira, e que modificações fazer para alcançar o que se propôs, inovando e garantindo melhores resultados.

3. A avaliação ocorrerá anualmente, sendo a primeira delas após o primeiro ano de implantação deste plano, coordenada pelo Conselho Municipal de Educação, instituído pela Lei Municipal 871/2012. E, após cada ano, realizar-se-á a Conferência Municipal de Educação, momento em que todos os envolvidos no processo educativo estarão apresentando à sociedade os resultados da avaliação nas suas diversas funções e atividades:

a. Diagnóstica e Formativa: forma de desenvolvimento, avanços alcançados, dificuldades durante o processo de operacionalização das metas e objetivos propostos para o período, em cada modalidade, e as possibilidades de efetuar, revisão ampliação ou alteração dos mesmos, ou ainda melhoria das condições de trabalho.

b. Caminho Percorrido - apresentação dos instrumentos utilizados na coleta de dados e quais segmentos da sociedade participaram do processo.

c. Contínua - apresentação dos dados para compreensão do processo do desenvolvimento, avaliação dos avanços e propostas de reversão dos obstáculos considerada entraves aos avanços do trabalho técnico-pedagógico-administrativo.

d. Registro e resultados - configuração da situação atual, contendo os dados das metas realizadas e dos objetivos alcançados, no período de operacionalização dos mesmos.

4. Investir na consolidação e no aperfeiçoamento dos Sistemas de Avaliação de Desempenho, como instrumento essencial para garantir o direito ao acesso, à permanência e à aprendizagem bem sucedida em todos os níveis e modalidades de ensino, observando as propostas pedagógicas e os domínios de passagem de uma fase para outra.

5. Assegurar a ação supervisora do Conselho Municipal de Educação e das entidades representativas nas redes de ensino, como forma de possibilitar o melhor acompanhamento da execução deste Plano Municipal de Educação.

6. Implementar uma política voltada para a divulgação e socialização dos resultados das experiências vivenciadas pelas escolas, ajudando a romper como isolamento que impedem a relação e o intercâmbio entre os sistemas educacionais públicos que têm as responsabilidades de garantir a qualidade e a integralidade em todos os níveis e modalidades de ensino.

7. Promover, em ação conjunta com todas as escolas do município, a avaliação periódica do processo educativo, com base nas diretrizes curriculares para os cursos de formação de docentes e de profissionais da Educação, com vistas à identificação de necessidades e características dos cursos de formação continuada.

8. Instituir mecanismo de colaboração entre os setores da Educação, Saúde e Assistência Social, na manutenção, administração, controle e avaliação das instituições que atendam de zero a cinco anos de idade.

9. Elaborar, com as próprias Instituições de Ensino Superior, as diretrizes para a avaliação dos cursos de formação de professores, incluindo procedimentos diversificados e incidindo sobre todos os aspectos relevantes, conteúdos trabalhados, modelo de organização e desempenho do quadro de pessoal docente das escolas de Educação Básica.

10. Utilizar instrumentos de acompanhamento e avaliação que permitam assegurar a articulação entre teoria e prática nos programas de formação continuada em serviço, visando ao aperfeiçoamento do desempenho das equipes escolares, sob a ótica da gestão democrática e participativa.

11.
 Realizar avaliações periódicas da execução deste Plano, sendo a primeira delas no primeiro ano após sua implantação.

10  TRAJETÓRIA PERCORRIDA

Fase 01 – MOBILIZAÇÃO/SENSIBILIZAÇÃO – Apresentação da proposta, pela equipe da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, à rede pública de ensino, para readequação às expectativas e anseios da comunidade com base no contexto local.

Fase 02 – CONSTRUÇÃO DA PROPOSTA PARA O PLANO – Definição das formas de trabalho para reconstrução do plano, com o acompanhamento da equipe técnico-pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e Cultura. Reuniões com representantes das escolas públicas.

Realização da 1ª Reunião da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para criação das comissões de estudo dos eixos temáticos do Plano.

Definição das equipes técnicas para atuarem junto aos demais profissionais da educação na indicação de responsáveis pela reconstrução do Plano.

Definição dos coordenadores das Câmaras do Fórum, responsáveis pelas discussões sobre os objetivos e metas de cada nível ou modalidade de ensino.

Agenda de reuniões do Fórum Municipal, repassada aos coordenadores das câmaras.

Fase 03 – PROCESSO DE ENCADEAMENTO DO TRABALHO DE ADEQUAÇÃO DO PME:

1. Reuniões para esclarecimento e justificativa da necessidade da adequação do PME;

2. Estabelecimento de critérios para a criação da comissão do plano;

3. Indicação de representantes das instituições educativas para fazer parte das equipes de trabalho.

Fase 04 – ARTICULAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA
A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, em parceria com as instituições educativas do município, inicia o diagnóstico da realidade educacional do município.

Fase 05 - DISCUSSÃO DOS EIXOS TEMÁTICOS

Reunião com os coordenadores das câmaras para discussão dos eixos temáticos: Regime de colaboração, financiamento e gestão da educação, formação e valorização dos profissionais da educação.

Reunião das Câmaras para reelaboração das metas, diagnósticos e estratégias por eixo temático: educação básica, ensino superior, a distância, tecnológica e profissional e modalidades.

Fase 06 – AUDIÊNCIA PÚBLICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

Apresentação do Plano Municipal de Educação;
Esclarecimentos;

Aprovação.

Fase 07 - ANÁLISE E DELIBERAÇÃO DO PLANO MUNICIAPL DE EDUCAÇÃO

Reunião com os coordenadores das câmaras com outros membros do Conselho para discussão e revisão da nova versão do Plano Municipal de Educação;

Reunião do Conselho Municipal para referendar o documento;

Sistematização da versão preliminar do plano;

Elaboração do anteprojeto de lei do Plano Municipal de Educação;

Revisão técnica, compatibilização do texto, consolidação da redação final do Plano Municipal de Educação a ser entregue ao executivo para análise / parecer;

Encaminhamento do anteprojeto de lei do Plano Municipal de Educação à Câmara Municipal, para avaliação e aprovação para dar legalidade ao documento norteador da política educacional do município.

Fase 08 - LEGITIMAÇÃO DO PLANO MUNICIAPL DE EDUCAÇÃO.

Este processo de reconstrução iniciou-se no segundo semestre de 2014, com a participação de todos os segmentos da comunidade escolar na definição da política educacional. Nesse sentido, todos os momentos foram de extrema relevância, desde:

a) Realização de ampla leitura do Plano Nacional de Educação e Plano Estadual de Educação, retratando cada escola, reconstruindo processualmente a proposta do Plano Municipal de Educação.

b) Socialização de informações das escolas, das Câmaras nas reuniões e a tomada de consciência da realidade como um todo, resultando na discussão, no olhar diferenciado para a problemática educacional e a eleição das prioridades para o Plano Municipal de Educação, bem como, para definição da política educacional do município.

c) Reunião do Conselho Municipal de Educação para a indicação dos membros da redação e sistematização, responsáveis pela elaboração do Plano Municipal de Educação, alicerçado no Plano Nacional de Educação, Plano Estadual de Educação e Projeto Político Pedagógico das escolas, estabelecendo metas para todos os níveis e modalidades de ensino, para a década 2015 – 2025, analisando a demanda, as condições de atendimento e os recursos financeiros disponíveis.

d) Realização da Audiência Pública Municipal de Educação para análise, deliberação e aprovação das câmaras.

e) Apresentação do PME às escolas e a sociedade diamantinense.

Os pressupostos político-institucionais, conceituais e metodológicos do Plano Municipal de Educação, revelam que o processo educacional democrático deve ser compreendido como um processo planejado, onde a ação educativa do sistema público de ensino é elemento fundamental da política educacional do município. Este novo olhar permite a desconstrução/reconstrução e resgate da valorização dos seus atores.

Permitem, ainda, conceber o planejamento educacional como uma ação necessária e indispensável, onde a participação de todos os segmentos escolares e da sociedade torna-se imprescindível, buscando a superação das limitações de um processo administrativo, técnico e burocrático, marcado pelo descompromisso com o direito do aluno, da escola e da sociedade, sobretudo, para o desempenho democrático da educação no município, como princípio da autonomia, possibilitando vivenciar a verdadeira cidadania.
11  CONSIDERAÇÕES FINAIS

Aprovado pelo Congresso Nacional e Homologado Pela Presidente Dilma Rousseff, em 2014, o Plano Nacional de Educação resultado das discussões advindas dos âmbitos municipais e estaduais apresenta 20 metas. Em consonância com o Plano Nacional e Estadual de Educação, o Plano Municipal de Educação expressa o compromisso de Diamantino em estabelecer metas e estratégias para que se alcance o objetivo maior da educação: a qualidade do processo de ensino e da aprendizagem. 

As metas e as estratégias deste Plano deverão ser prioridades do Governo Municipal nos 10 anos de vigência após sua aprovação, período de 2015 a 2025, haja vista que é um compromisso assumido perante a sociedade para buscar uma educação de qualidade e oportunizar a todos este direito.

O Plano Municipal de Educação foi revisado pelos grupos responsáveis pelas câmaras com suas temáticas, sofrendo algumas alterações. O documento apresenta metas e estratégias para todos os níveis e modalidades de ensino, para a formação e valorização do magistério e para o financiamento e a gestão da educação. Abordando as seguintes Câmaras: Educação Infantil; Ensino Fundamental; Ensino Médio; Educação Superior e Educação à Distância; Educação de jovens e adultos; Educação Especial; Educação Profissional e Tecnologias Educacionais; Formação e Valorização dos Profissionais da Educação e Financiamento e Gestão.

Espera-se que o envolvimento de todos contribua para o cumprimento das metas na efetivação de uma educação de qualidade e que garanta os direitos das crianças, adolescente, jovens e adultos.
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ANEXO ÚNICO

DESENVOLVIMENTO DO PLANO: METAS / ESTRATÉGIAS
META 01: Universalizar, até 2016, a educação infantil na pré-escola para as crianças de quatro a cinco anos de idade e ampliar a oferta de educação infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 70% das crianças de até três anos até o final da vigência deste plano.

Estratégias
14) Garantir que, ao final da vigência deste Plano, seja inferior a 10% (dez por cento) a diferença entre as taxas de frequência à educação infantil das crianças de até 3 (três) anos oriundas do quinto de renda familiar per capita mais elevado e as do quinto de renda familiar per capita mais baixo.

15) Realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta.

16) Manter, ampliar e construir, em regime de colaboração, entre União e Estado, respeitadas as normas de acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, bem como de aquisição de equipamentos, visando à expansão e à melhoria da rede física de escolas públicas de educação infantil.

17) Implantar, até o segundo ano de vigência deste Plano, avaliação da educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a situação de acessibilidade.

18) Fomentar o atendimento das populações do campo na educação infantil nas respectivas comunidades, por meio do redimensionamento da distribuição territorial da oferta de forma a atender às especificidades dessas comunidades, garantido consulta prévia e informada.

19) Preservar as especificidades da educação infantil na organização das redes escolares, visando atendimento da criança de 0 (zero) a 5 anos.

20) Fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância.

21) Garantir relação professor/criança, infraestrutura e materiais didáticos adequados ao processo educativo, considerando as características das distintas faixas etárias, conforme os padrões do CAQ (Custo Aluno Qualidade). 

22) Assegurar que, as instituições que ofertam a Educação Infantil formulem anualmente seus projetos políticos pedagógicos, com a participação dos profissionais de educação e comunidade escolar, observando o Plano Nacional de educação infantil e os seguintes fundamentos norteadores: A - princípios éticos da autonomia, da responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum; B - princípios políticos dos direitos de deveres de cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática; C - princípios estéticos da sensibilidade da criatividade, da ludicidade e da diversidade de manifestações artísticas e culturais. Criar e construir centros de Educação Infantil, e ampliar os já existentes, para atendimento conjunto de crianças de 0 a 03 anos, em tempo integral, conforme padrões mínimos exigidos pela legislação, considerando a demanda do município com a contrapartida do Estado e União. 

23) Ampliar e implementar alimentação escolar adequada para todas as crianças atendidas nos estabelecimentos públicos de Educação Infantil. 

24) Assegurar, até o final desde plano, padrões mínimos de infraestrutura para o funcionamento adequado das instituições de Educação Infantil (creches e pré-escolas) públicas e privadas, que, respeitadas as diversidades locais e regionais, assegurem o atendimento das características das distintas faixas etárias e das necessidades do processo educativo quanto a: A - espaço interno, com iluminação, insolação, ventilação, visão para o espaço externo, rede elétrica e segurança, água potável, esgotamento sanitário; B - instalações sanitárias para higiene pessoal das crianças; C - instalações para preparo e/ou serviço de alimentação; D - instalações para o desenvolvimento de atividades de recreação aquática e terrestre, jogos e lazer; E - ambiente interno e externo para o desenvolvimento das atividades, conforme as diretrizes curriculares e a metodologia da Educação Infantil, incluindo o repouso, a expressão livre, o movimento e o brinquedo; F - mobiliário, equipamentos e materiais pedagógicos; G - adequação às características das crianças especiais;**H - adequação com lactário no berçário; J - adequação de sala do professor, refeitório, sala de direção, secretaria e coordenação, sala de vídeo. 

25) Garantir a educação para crianças com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na faixa etária de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, 

26) Assegurar estrutura física adequada, materiais pedagógicos, recursos financeiros e recursos humanos necessários para o atendimento da carga horária ampliada.
* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração do Estado e da União.

META 02: Universalizar o ensino fundamental de nove anos para toda a população de 6 a 14 anos e garantir que pelo menos 95% dos alunos concluam essa etapa na idade recomendada, até o último ano de vigência deste plano.

Estratégias

20. Fomentar ações que visem a interação entre a família e a escola.

21. Manter e ampliar a autonomia administrativa, pedagógica e financeira das escolas municipais, garantindo o repasse direto de recursos para despesas de manutenção e capital para cumprimento de sua proposta didático/pedagógica.

22. Buscar alternativas de transporte e moradia nas proximidades da escola aos profissionais da educação que atuam nas escolas do campo. 

23. Realizar, anualmente, o mapeamento da população escolar que se encontra fora da escola.

24. Garantir a partir da aprovação do plano, padrões mínimos de infraestrutura para o Ensino Fundamental compatíveis com o tamanho dos estabelecimentos e com as realidades regionais, incluindo, espaço, iluminação, insolação, ventilação, água potável, rede elétrica, segurança e temperatura ambiente; instalações sanitárias e para higiene; espaços para esporte, quadra poliesportiva com cobertura, recreação, biblioteca; adaptação dos edifícios escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais: atualização e ampliação do acervo das bibliotecas; mobiliários, equipamentos e materiais pedagógicos; telefone e serviço de reprodução de textos; informática e equipamento multimídia, tanto para escolas novas como para as em funcionamento. 

25. Instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas com padrões arquitetônicos e de mobiliário adequado para o atendimento em tempo integral. 

26. Garantir mediante, a aplicabilidade integral dos recursos financeiros destinados à educação, conforme a porcentagem da Lei Orgânica Municipal pelo número de alunos (e mais 25% relacionado ao PDE/MUNICIPAL) 

27. Assegurar, por intermédio de instrumentos legais, que os recursos para reforma nas escolas sejam depositados diretamente na conta corrente do Conselho Deliberativo e gerido pelo mesmo, com assessoria da prefeitura.

28. Prover, às escolas de tempo integral, o mínimo de três refeições diárias para as crianças. 

29. Garantir junto aos órgãos competentes a renovação e manutenção periódica dos equipamentos de multimídia, informática e laboratoriais nas escolas municipais. 

30. Disponibilizar livros de literatura, livros em braile, falado e em caracteres ampliados, as escolas municipais que tenham estudantes cegos e de baixa visão, bem como livros adaptados para alunos com deficiência física, por intermédio de parceria com instituições de assistência social, organizações não governamentais. 

31. Assegurar a elevação progressiva do nível de desempenho dos alunos, com base nos indicadores do Sistema Nacional de avaliação dos Estados e Município (IDEB). 

32. Realizar, em parceria com o estado, mapeamento por bairro, distrito e localidades, visando à universalização do ensino obrigatório. 

33. Garantir a compra de no mínimo 30% da alimentação escolar da agricultura familiar do município.

34. Garantir, no mínimo, 03 (três) refeições diárias nas escolas que implantarem a carga horária de 07 horas.

35. Garantir formação continuada aos profissionais da educação através de cursos de atualização, capacitação, promovidos pela Secretaria Municipal de Educação (SMEC), Centro de Formação e Atualização dos Profissionais da Educação (CEFAPRO) ou pela própria escola.

36. Criar um sistema para acompanhamento e avaliação dos resultados obtidos na implementação do currículo para as escolas de carga horaria ampliada.

37. Garantir o transporte escolar aos alunos do campo, com colaboração financeira da União, Estado, de forma a garantir a escolarização de qualidade.

38. Garantir com a colaboração da União e Estado, o provimento da alimentação escolar e o equilíbrio necessário, garantindo os níveis calóricos proteicos por faixa etária. 

META 03: Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população de 15 a 17 anos e elevar, até o final do período de vigência deste plano, a taxa líquida de matrículas no ensino médio para 85%.

Estratégias
19. Institucionalizar programa nacional de renovação do ensino médio, a fim de incentivar práticas pedagógicas com abordagens interdisciplinares estruturadas pela relação entre teoria e prática, por meio de currículos escolares que organizem, de maneira flexível e diversificada, conteúdos obrigatórios e eletivos articulados em dimensões como ciência, trabalho, linguagens, tecnologia, cultura e esporte, garantindo-se a aquisição de equipamentos e laboratórios, a produção de material didático específico, a formação continuada de professores e a articulação com instituições acadêmicas, esportivas e culturais.

20. Garantir a fruição de bens e espaços culturais, de forma regular, bem como a ampliação da prática desportiva, integrada ao currículo escolar.

21. Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo do ensino fundamental, por meio do acompanhamento individualizado do (a) aluno (a) com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.

22. Fomentar a expansão das matrículas gratuitas de ensino médio integrado à educação profissional, observando-se as peculiaridades das populações do campo e das pessoas com deficiência; conhecimentos e habilidades adquiridos dentro e fora da escola, e de avaliação classificatória, como critério de acesso à educação superior.

23. Estruturar e fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da permanência dos e das jovens beneficiários (as) de programas de transferência de renda, no ensino médio, quanto à frequência, ao aproveitamento escolar e à interação com o coletivo, bem como das situações de discriminação, preconceitos e violências, práticas irregulares de exploração do trabalho, consumo de drogas, gravidez precoce, em colaboração com as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à adolescência e juventude.

24. Promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, os quais estão fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, saúde e proteção à adolescência e à juventude.

25. Fomentar programas de educação e de cultura para a população urbana e do campo de jovens, na faixa etária de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos, e de adultos, com qualificação social e profissional para aqueles que estejam fora da escola e com defasagem no fluxo escolar.

26. Redimensionar a oferta de ensino médio nos turnos diurno e noturno, bem como a distribuição territorial das escolas de ensino médio, de forma a atender a toda a demanda, de acordo com as necessidades específicas dos (as) alunos (as).

27. Desenvolver formas alternativas de oferta do ensino médio, garantida a qualidade, para atender aos filhos e filhas de profissionais que se dedicam a atividades de caráter itinerante.

28. Implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas associadas de exclusão.

29. Estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas tecnológicas e científicas.

30. Manter e ampliar programas e ações de correção de fluxo, por meio do acompanhamento individualizado do estudante com rendimento escolar defasado e pela adoção de práticas como aulas de reforço no turno complementar, estudos de recuperação e progressão parcial, de forma a reposicioná-lo no ciclo escolar de maneira compatível com sua idade.
31. Assegurar, em todas as escolas, uma organização curricular para o ensino noturno regular, de modo a atender as especificidades do aluno trabalhador.
32. Garantir no currículo a inserção de atividades que utilizem outros espaços pedagógicos além da sala de aula, possibilitando o acesso a esses locais em todos os turnos.
33. Implantar e ampliar a oferta do Ensino Médio Integrado à Educação Profissional para atender a demanda.
34. Garantir cursos profissionalizantes presenciais e a distância, com elevação da escolaridade, para atender demandas específicas, trabalhadores que atuam em setores econômicos sazonais e adolescentes em processo de ressocialização.
35. Prover nas escolas de ensino médio equipamentos de informática, na proporção mínima de um conjunto (computador conectado à internet e data show) para cada 35 alunos.
36. Garantir a relação professor/estudante, infraestrutura e materiais didáticos adequados ao processo educativo, considerando as características desta etapa de ensino, conforme os padrões do CAQ - Custo Aluno Qualidade.
* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração do Estado e da União.

META 04: intensificar a relação entre município e as instituições de ensino superior buscando a ampliação de oferta de educação superior e pós-graduação visando atender a demanda da sociedade diamantinense.

Estratégias

6) Articular com as Instituições de Ensino a oferta de curso superior prioritariamente para a formação de professores e professoras para a educação básica, sobretudo nas áreas de ciências e matemática, bem como para atender ao déficit de profissionais em áreas específicas.**

7) Buscar em parceria com as Instituições de Ensino Superior a oferta de vagas no ensino superior e pós-graduação diversificando os cursos na direção de um ensino superior de qualidade e que atenda às necessidades regionais.**

8) Ampliar a estrutura física, equipamentos e pessoal para atender às exigências das Instituições Públicas parceiras.

9) Buscar parcerias junto a União e Estado para garantir formação continuada específica aos professores e gestores das redes públicas e que atuam na Educação de Jovens e Adultos, educação do campo e na educação profissional e tecnológica.

10) Observar, no que diz respeito à educação à distância e às novas tecnologias educacionais, as metas pertinentes incluídas nos capítulos referentes à educação infantil, à formação de professores, à educação de jovens e adultos e a educação especial.

* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União e do Estado.

META 05: Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de estudo no último ano, para as populações da cidade e do campo.

Estratégias

23. Ofertar educação de qualidade de modo a assegurar o direito de acesso e permanência do aluno na escola do campo.

24. Oferecer nas Escolas do Campo educação contextualizada de acordo com as especificidades do meio rural, na perspectiva de sua valorização cultural.

25. Proporcionar aos alunos oportunidades de prosseguimento de estudos, de inserção no mundo do trabalho e de ampliação dos padrões de cidadania da população campesina.

26. Garantir política de educação básica para o meio rural.

27. Garantir articulação de mecanismos de cooperação entre União e Estado para a organização, a implementação e a supervisão de programas e projetos destinados à melhoria da escola do campo. 

28. Garantir articulação com o Ministério da Educação e a União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação - UNDIME visando o desenvolvimento de estudos para a regulamentação do valor mínimo do FUNDEB diferenciado para as escolas do campo, em cumprimento com a legislação vigente.

29. Garantir política de transporte escolar que assegure o direito do aluno de acesso à escola, padrões adequados de segurança e o financiamento compartilhado entre as três instâncias de governo, incluindo nesta política o transporte do professor para o atendimento na área rural.

30. Incentivar o desenvolvimento de educação de jovens e adultos especialmente voltados para a população do campo, com base em programas voltados para o desenvolvimento da educação campesina.

31. Firmar parcerias com instituições nacionais, internacionais e organizações não governamentais para planejar estratégias e colaborar na implementação da educação no campo.

32. Cooperar com o desenvolvimento de metodologias e materiais didáticos que contextualizem os conteúdos curriculares de acordo com as peculiaridades do meio rural.

33. Identificar e disseminar experiências bem-sucedidas de educação no campo.

34. Estabelecer em regime de colaboração com a União e o Estado, cursos básicos para estudantes – trabalhadores do campo voltados para a melhoria do nível técnico das práticas agrícolas e agropecuárias.

35. Promover nas escolas do campo de tempo integral, no mínimo três refeições diárias, apoio às tarefas escolares e a prática planejada de esportes e atividades artísticas.

36. Formular uma proposta em parceria com o Estado e a União que de conta das demandas quantitativas e qualitativas da Educação no Campo, preservando a frequência dos alunos em escolas que assumam o Projeto Político Pedagógico rumo ao desenvolvimento rural sustentável. 

37. Assegurar aos alunos do campo, atendimento profissional especializado nas áreas de: psicologia, fonoaudióloga, nutrição, atendimento médico odontológico, orientação entre outros que se fizerem necessário, por meio de parcerias com a saúde e ação social, incluindo-o nos programas já existentes do município.

38. Desenvolver uma política integrada com as Secretarias municipais de Saúde, da Cultura, do Meio Ambiente, dentre outras para viabilizar a resolução dos problemas da Educação e da sustentabilidade dos povos do campo.

39. Transformar progressivamente as salas multisseriadas em turmas de mais de um professor.

40. Adaptar os espaços escolares para o atendimento dos alunos portadores de necessidades especiais.

41. Garantir o acesso com qualidade, o respeito às diferenças regionais em cada currículo, e a igualdade de oportunidade de estudo.

42. Realizar um mapeamento por meio do Censo Educacional das crianças do campo, visando localizar a demanda e universalizar a oferta de ensino obrigatório no campo no prazo de dois anos, criando núcleos escolares.

43. Desenvolver programas de atendimento de prevenção e combate às drogas e gravidez na adolescência, principalmente os que estão em situação de risco, oferecendo atividades que desenvolvam as habilidades artísticas, culturais e esportivas.

44. Prever formas mais flexíveis e econômicas de organização escolar para atender a demanda no campo.

* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração do Estado e da União.

META 06: Elevar a escolaridade média da população de 18 a 29 anos, de modo a alcançar no mínimo 12 anos de estudo no último ano, para as populações da cidade e do campo. 
Estratégias

26) Estabelecer parcerias entre os entes federados para a realização de mapeamento e busca ativa de jovens e adultos fora da escola, em parceria com as áreas de assistência social, saúde e proteção à juventude, por residência ou local de trabalho, visando identificar a demanda e programar a oferta da EJA desde a alfabetização ao ensino médio.

27) Alfabetizar todos os jovens e adultos no Município com garantia da continuidade da escolarização básica.

28) Garantir relação professor/estudante, infraestrutura e materiais didáticos adequados ao processo educativo, considerando as características da demanda da EJA, conforme os padrões do CAQ (Custo Aluno Qualidade).

29) Garantir acesso gratuito a exames de certificação de conclusão e/ou de prosseguimento de estudos nos ensinos fundamental e médio.

30) Estabelecer parcerias entre União, Estado e município, envolvendo Secretarias de Educação, de Saúde, de Bem Estar Social, Ambiental, de Cultura, de Ação Social, executando ações de atendimento ao estudante da EJA por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e saúde.

31) Estabelecer mecanismos que integrem os segmentos empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a compatibilização da jornada de trabalho dos empregados com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos.

32) Garantir a diversificação curricular da EJA, integrando a formação geral à preparação para o mundo do trabalho estabelecendo inter-relação entre teoria e prática nos eixos da ciência, do trabalho, da tecnologia e da cultura e cidadania, de forma a organizar o tempo e os espaços pedagógicos adequados às características desses estudantes.

33) Garantir nas escolas do campo, meios, para atender aos alunos na modalidade EJA do campo, com aulas presenciais e semipresenciais, inclusive por meio da pedagogia da alternância, com incentivos para os alunos.

34) Realizar parcerias com instituições de educação superior e de educação profissionalizante, para a oferta de cursos de extensão, de acordo com a demanda apresentada, para prover as necessidades de educação continuada de jovens e adultos.

35)  Desenvolver formas alternativas de oferta de ensino fundamental para atender aos profissionais que se dedicam a atividade de caráter itinerante.

36)  Garantir a reestruturação do espaço físico das escolas públicas de EJA, com ambiente apropriado para a prática da disciplina de educação física.

37)  Identificar e publicar experiências na EJA, sob a responsabilidade do FPDEJA (Fórum Permanente de Debate da Eja) em regime de colaboração entre os entes federados.

38)  Apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na EJA que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às necessidades específicas desses estudantes.

39)  Garantir cursos profissionalizantes presenciais e a distância, com elevação da escolaridade, para atender demandas específicas, aos trabalhadores que atuam em setores econômicos sazonais.

40)  Garantir instrumentos que assegurem o aproveitamento das horas-aula cumpridas pelos alunos que evadiram no ano anterior, propiciando continuidade dos estudos no ano atual, desde que concluído com a avaliação da aprendizagem dos conteúdos.

41)  Fomentar programas especiais de educação para a população urbana e do campo na faixa etária de quinze a dezessete anos, com qualificação social e profissional para jovens que estejam fora da escola e com defasagem idade-Ano.

42)  Estabelecer parcerias entre os entes federados para a realização de mapeamento e busca ativa de estudantes fora da escola em parceria com as áreas de assistência social, saúde e demais instituições de assistência ao homem do campo, por residência ou local de trabalho.

43)  Universalizar a oferta da educação básica no e do campo, respeitando as peculiaridades de cada região, com infraestrutura apropriada, estimulando a prática agrícola e tecnológica com base na agro ecologia e socioeconomia solidária.

44)  Implementar e garantir cursos profissionalizantes para escolas do e no campo, de acordo com a demanda, com profissionais capacitados nas áreas técnicas, atendendo à singularidade de cada região e suas diferentes formas de produção, por intermédio de parcerias firmadas entre as diferentes esferas de governo e outros órgãos e instituições, visando à sustentabilidade no uso da terra de forma equilibrada e outras demandas locais.

45)  Promover a formação continuada em Educação Ambiental do trabalhador rural e agricultor familiar para conservação e sustentabilidade ambiental: reflorestamento, culturas adaptadas à região e conservação do solo, por intermédio de parcerias entre diferentes esferas de governo e outros órgãos e instituições.

46)  Destinar espaço às práticas agro ecológicas, oportunizando ação pedagógica nas escolas do campo.

47)  Garantir Formação Continuada aos profissionais do e no campo, realizadas no âmbito escolar pelo coordenador (a) da escola ou pela SMEC, como também por outros parceiros.

48)  Instituir o currículo que atenda às necessidades das Escolas do Campo, bem como, Proposta Pedagógica que atestem a identidade dessas escolas.

49)  Garantir a oferta de EJA nas escolas do campo com educação profissionalizante, observadas as especificidades desta demanda.

50)  Assegurar a oferta da EJA, nas etapas de ensino fundamental, médio e educação profissional, às pessoas privadas de liberdade no sistema prisional em Diamantino, assegurando a formação específica dos professores e garantindo ao sistema socioeducativo, espaço físico adequado, material pedagógico para docentes e discentes, com segurança aos que realizam esse atendimento.

META 07: Universalizar, para a população de 0 a 17 anos, o atendimento escolar aos alunos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, preferencialmente na rede regular de ensino, garantindo o atendimento educacional especializado em salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou comunitários, nas formas complementar e suplementar, em escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados.

Estratégias 
18) Firmar parcerias através de convênio com as Secretárias de Educação, Saúde, Assistência Social, Secretaria de Obras, Finanças, Administração, destinados a oferecer atendimento às crianças com deficiência intelectual ou transtorno mental de desenvolvimento, nos centros especializados e escolas regulares de ensino com garantia do sistema educacional inclusivo; salas de recurso multifuncionais, Escolas ou Serviços Especializados, públicas ou conveniados.

19) Garantir espaços físicos com adequação de acessibilidade aos diversos tipos de deficiência além de incluir os profissionais da educação que tenham algum tipo de necessidade especial. 

20) Garantir atendimento individualizado aos estudantes que tenham impedimento comprovado através de laudo médico.

21) Garantir a partir da vigência desse plano, cursos formação continuada para todos os profissionais da educação, oferta de cursos básicos sobre o atendimento aos alunos especiais matriculados na unidade. 

22) Garantir o atendimento ás pessoas com surdez, garantindo interprete de Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) para estudantes surdos nas salas regulares investindo na formação de recursos humanos.

23) Assegurar, o transporte escolar, com as adaptações necessárias a todos os alunos que apresentam dificuldade de locomoção.

24) Dar continuidade as parcerias com o Estado para disponibilizar curso de formação continuada e atualização, oferecer cursos e ciclos de estudos aos professores e demais profissionais que atuam diretamente com os alunos com deficiência e ou necessidades especiais.

25) Disponibilizar livros didáticos falados, em Braille, libras, caracteres ampliados aparelhos de ampliação sonora e outros equipamentos que facilitem a aprendizagem, atendendo-se prioritariamente as de classes especiais e salas de recursos, para todos os alunos surdos e de visão subnormal de ensino fundamental e educação infantil.

26) Estabelecer cooperação com as áreas de saúde, previdência e assistência social para disponibilizar próteses e órteses para os educandos com deficiência, assim como o atendimento especializado de saúde quando for o caso.

27) Oferecer em parceria com as Secretarias de Saúde e de assistência Social, programas de orientação e acompanhamento às famílias dos estudantes com necessidades educacionais especiais.

28) Assegurar a partir do 1º ano da aprovação desse Plano, a participação das pessoas com deficiência ou necessidades especiais, a todos os programas e atividades oferecidas nas escolas, informática, recreação e atividades culturais aos que necessitam de tratamento diferenciado. 

29) Buscar parcerias com organizações governamentais e não governamentais, curso de qualificação profissional para estudantes com deficiências transtornos globais do desenvolvimento, e altas habilidade ou superdotação, considerando as demandas locais, visado sua colocação e permanência no mercado de trabalho.

30) Garantir auxiliares de sala para as crianças com necessidades especiais viabilizando o atendimento às necessidades de cuidados e apoio às atividades de vida diária e vida prática aos alunos com limitações funcionais ou deficiências, viabilizando, assim, seu ingresso e permanência na escola.

31) Ofertar treinamentos esportivos aos estudantes com deficiência em parceria com as demais secretarias.

32) Implantar gradativamente, a partir de vigência desse plano, programas de atendimento aos alunos com altas habilidades nas áreas artísticas, intelectuais ou psicomotora.

33) Garantir o apoio técnico e financeiro através de convênios as instituições filantrópicas sem fins lucrativos com atendimento aos alunos com alto grau de comprometimento com o seu desenvolvimento global.

34) Buscar junto às instituições desportivas equipamentos para prática desportiva com vistas a desenvolver habilidades físicas aos portadores de necessidades especiais.

META 08: Assegurar, a partir da vigência deste plano, as matrículas da educação profissional técnica de nível médio, observando a qualidade da oferta e pelo menos 50% da expansão no segmento público.

Estratégias

13) Trabalhar junto com a comunidade territorial, fazendo com que a oferta da educação profissional técnica de nível médio nas redes públicas de ensino, sejam expandida para a população.

14) Trabalhar junto com a comunidade territorial no fomento da expansão e da oferta de educação profissional técnica de nível médio na modalidade de educação a distância, com a finalidade de ampliar a oferta e democratizar o acesso à educação profissional pública e gratuita, assegurado padrão de qualidade.

15) Estimular as instituições que ofertam a modalidade para que expandam o estágio da educação profissional técnica de nível médio e do ensino médio regular, preservando-se seu caráter pedagógico integrado ao itinerário formativo do aluno, visando à formação de qualificações próprias da atividade profissional, à contextualização curricular.

16) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre a institucionalização do sistema de avaliação da qualidade da educação profissional técnica de nível médio das redes escolares públicas e privadas.

17) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre a expansão do atendimento do ensino médio gratuito integrado à formação profissional para as populações do campo e de acordo com os seus interesses e necessidades.

18) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre a expansão da oferta de educação profissional técnica de nível médio para as pessoas com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação.

19) Divulgar a todos os interessados no território municipal e trabalhar junto com as insituições de ensino com o objetivo de reduzir as desigualdades étnico-raciais e regionais no acesso e permanência na educação profissional técnica de nível médio, inclusive mediante a adoção de políticas afirmativas, na forma da lei.

20) Trazer para o debate da comunidade escolar sobre a proposta de assegurar, por meio dos Projetos Políticos Pedagógicos - PPPs que a proposta pedagógica de curso dos diferentes eixos da Educação Profissional e Tecnológica contemple discussões de relevância para a formação profissional, socioeconômica, ambiental, para a cidadania, estudos dos agravos da saúde e políticas técnicas de segurança.

21) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre os programas para garantir o acesso e a permanência dos jovens e adultos em cursos de Educação Profissional e Tecnológica.

22) Divulgar a todos os interessados no território municipal sobre a implantação das políticas de Educação Profissional e Tecnológica, buscando a inclusão dos alunos com deficiências no mercado de trabalho.

23) Promover a interação entre escola e sociedade por meio da prestação de serviços realizados pelos estudantes.

24) Observar as metas estabelecidas, nos demais capítulos deste plano, referentes à educação tecnológica e formação profissional.

* Para cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União.

** Para cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União e do Estado.

META 09: Garantia de política de formação dos profissionais da educação em regime de colaboração com os entes federados, bem como a valorização dos (as) profissionais do magistério de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos (as) demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste plano.
Estratégias

15) Garantir política de formação inicial e continuada para profissionais da educação, docentes e não docentes, constituída em regime de colaboração com os outros entes federados.**

16) Equiparar o rendimento médio dos profissionais da educação da rede municipal de educação básica ao rendimento médio dos demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de vigência deste Plano.

17) Constituir fórum permanente com participação da SMEC, do Sindicato dos Trabalhadores da Educação (SINTEP) e profissionais da educação para o acompanhamento da atualização progressiva do piso salarial nacional e estadual, assegurando igualdade de remuneração entre as redes municipal e estadual de educação básica.

18) Assegurar a atualização anual do plano de carreira dos profissionais da educação básica da rede municipal.

19) Estruturar a rede municipal de educação básica de modo que 90% no mínimo, dos profissionais docentes e 50%, no mínimo dos profissionais não docentes sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em exercício nas redes escolares a que se encontram vinculados, até o terceiro ano de vigência deste Plano. 

20) Assegurar, em cooperação com o Estado e União, programa para formação continuada dos profissionais em exercício na educação básica no município, a partir de 2016, atingindo 100% dos profissionais da rede pública.

21) Garantir a partir da vigência deste plano, a admissão professores e profissionais da educação que possuam as qualificações exigidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional.

22) Garantir transparência na distribuição de cargos e aulas no início dos anos letivos, normatizando critérios democráticos e justos, tais como: formação, tempo de serviço no magistério e formação continuada.

23) Garantir carga horária remunerada, para que os profissionais possam desenvolver atividades pedagógicas inerentes à formação, ao planejamento e a avaliação do processo de ensino.

24) Assegurar aos professores efetivos da educação básica, o acesso à requalificação, sem prejuízo ao exercício profissional.

25) Manter cursos profissionalizantes de nível médio, destinados a formação profissional dos não docentes: administração escolar, multimeios, manutenção de infraestrutura e alimentação escolar;

26) Buscar parcerias e apoiar junto às instituições públicas de nível superior, a oferta, no município, de cursos de especialização voltados para a formação de pessoal para as diferentes áreas de ensino e, em particular, para educação especial, gestão escolar, a formação de jovens e adultos, a educação infantil, informática na educação e educação ambiental.**

27) Garantir, a partir da aprovação deste Plano, a organização de banco de dados referente à vida funcional de professores e demais profissionais do Magistério da Educação Básica, em efetivo exercício na esfera administrativa.

28) Assegurar, anualmente, a revisão da LOPEB Municipal para os profissionais da Educação Básica.

* Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento destas metas é exigida a colaboração do Estado e da União.

META 10: Garantir, imediatamente, a aplicabilidade integral dos recursos financeiros públicos, conforme previsto em lei, destinados à educação. 
Estratégias

20) Implementar políticas de ampliação da oferta da educação básica, de forma a garantir a gestão da educação voltada à garantia do direito universal à educação de qualidade, projeto de educação municipal, de possibilidades inclusivas, sustentáveis, soberanas e emancipadoras, suprimir a visão concorrencial entre a oferta na rede estadual e municipal de Diamantino, a cultura democrática/participativa , cujos pressupostos são a capacidade crítica, a pluralidade, o vínculo da ciência com a política, vínculo do conhecimento com a cidadania, vínculo da escola com a consolidação dos direitos, envolvimento dos movimentos sociais com o projeto de educação municipal, cumprimento integral do capítulo da educação da Lei Orgânica Municipal.

21) Implementar mecanismos de fiscalização e controle que assegurem o rigoroso cumprimento do artigo 212 da Constituição Federal dos percentuais mínimos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino.

22) Assegurar a continuidade do processo de cumprimento do § 5º do art. 69 da Lei de Diretrizes e Bases, que efetua o repasse automático dos recursos vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino para o órgão responsável por este setor. Entre esses mecanismos deve estar à aferição anual pelo censo escolar da efetiva automaticidade dos repasses. *

23) Desenvolver um programa de gestão da educação pública, orientado pelos princípios de democratização e cooperação, de modo a assegurar a participação dos diferentes segmentos constitutivos das instituições educacionais no desenvolvimento de suas políticas, observando-se os seguintes critérios, tratamento diferenciado, atendendo as especificidades da educação do campo e da cidade, programa de transporte escolar, adequado às condições econômicas e aprovado por representantes da rede pública e cooperação Estado/Município através de convênio que explicite objetivos comuns, tendo em vista, redimensionamento da matrícula para melhor adequação dos recursos humanos e estrutura física, bem como, garantia de gestão democrática sem prejuízo aos direitos dos profissionais efetivos da rede pública. **

24) Assegurar a autonomia administrativa das escolas, ampliando autonomia financeira, quanto ao conhecimento, arquivo e controle de sua folha de pagamento permitindo o cumprimento da proposta pedagógica, conforme explicitada nos PDEs e PPPs, bem como assegurar à escola a sua autonomia.

25) Assegurar a informatização de todas as escolas colocando-as em rede com a Secretaria Municipal de Educação e Cultura a partir de 2016.

26) Assegurar, gestão democrática em todas as escolas municipais, garantindo a participação da comunidade, bem como, formação superior na área da educação como exigência mínima para assumir direção e coordenação de escolas de Educação Infantil e fundamental.

27) Assegurar, a partir da vigência deste plano, o Conselho Municipal de Educação, com normas definidas na Lei de Gestão e até ao final da década criar o Sistema Municipal de Educação, de acordo com normas estabelecidas pelo sistema nacional de educação.

28) Garantir a continuidade do atendimento a partir da vigência deste plano, definindo, per capta para a Educação Infantil.

29) Estabelecer mecanismos destinados a assegurar o cumprimento dos art. 70 e 71 da Lei de Diretrizes e Bases, que definem as despesas admitidas como de manutenção e desenvolvimento do ensino e aquelas que não podem ser incluídos nesta rubrica. *

30) Garantir, após a vigência deste Plano, a realização anual de reunião do Conselho Municipal de Educação, para análise e avaliação das metas e estratégias propostas neste Plano.

31) Definir normas de gestão democrática do ensino público, com a participação da comunidade.

32) Garantir a elaboração e apresentação pública do planejamento da Secretaria Municipal de Educação, em consonância com o Plano Municipal de Educação, até abril do 1º ano de cada mandato.

33) Organizar a educação básica no campo, de modo a preservar suas peculiaridades as escolas rurais, no meio rural, e imbuído dos valores que lhes são próprias.

34) Apoiar tecnicamente as escolas na elaboração e execução de sua proposta pedagógica.

35) Assegurar a autonomia administrativa e pedagógica das escolas e ampliar sua autonomia financeira, através do repasse de recursos diretamente às escolas para pequenas despesas de manutenção e cumprimento de sua proposta pedagógica.

36) Manter, em todos os níveis, Conselhos de Acompanhamento e Controle Social dos recursos destinados à Educação não incluídos no FUNDEB, qualquer que seja sua origem, nos moldes dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB.

37) Implementar estudo de viabilidade técnica para criação de agência municipal de fomento voltada ao financiamento de pesquisas realizadas por professores da rede pública.

38) Ampliar e manter programas de atendimento de prevenção e combate às drogas, gravidez na adolescência, principalmente os que estão em situação de risco, oferecendo atividades, culturais e esportivas. **

* Para o cumprimento é exigida a colaboração da União 

** Para o cumprimento é exigida a colaboração do Estado e da União.
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